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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2026 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
gêneros alimentícios a serem destinados à merenda dos alunos das 
Escolas da Rede Municipal do Ensino Fundamental, Educação Infantil, 
Creche Escolar, CAESC e EJA, deste Município, para o ano letivo de 
2026. 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
PREÂMBULO 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAMA/BA, pessoa jurídica de direito público interno no CNPJ sob o 
nº 16.257.719/0001-42, com sede na Rua José Ribeiro Lula, s/n, Centro, Caturama/Ba., torna público, 

para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação para registro de preços, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob critério de julgamento “MENOR PREÇO” por ITEM, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 009/2024, Lei Complementar nº 123 de 
14 de dezembro de 2006, e demais disposições legais aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas no presente Edital e seus anexos. O Pregão será realizado em sessão pública online por 
meio de recursos de tecnologia da informação – internet, através do site www.bll.org.br constante da 
página eletrônica do Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda 

 
 
Valor total estiado para contratação: R$ 1.997.014,70 (um milhão novecentos e noventa e sete mil e 
quatorze reais setenta centavos 
 
Recebimento e Abertura das Propostas: 
 
Data de Início de Acolhimento das Propostas: ........................... dia 05/03/2026 a partir das 14:30 h.  
Data Limite para Impugnações: .................................................. dia 17/03/2026 até às 00:00 h. 
Data Limite para Pedidos de Esclarecimento: ............................ dia 17/03/2026 até às 00:00 h. 
Data Limite para Acolhimento das Propostas: ............................ dia 20/03/2026 até às 08:30 h. 
Data de Abertura das Propostas: ................................................ dia 20/03/2026 das 08:30 às 09:00 h. 
Data e Horário de Início da Sessão Pública: ................................ dia 20/03/2026 às 09:00 h. 
 
Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.bll.org.br 
 
Modo de Disputa: Será adotado o modo de disputa ABERTO, conforme os critérios definidos no art. 56 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Critério de Julgamento: Menor preço. 
 
Consultas: Observando o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas por e-mail, informando o 
número da licitação, por meio do endereço: licitacao@caturama.ba.gov.br. 
 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 
 
Cópia deste Edital e seus anexos estarão, a partir da data da publicação de seu resumo em Diário 
Oficial, à disposição para todos os interessados no site do Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda 
(www.bll.org.br), bem como no Diário Oficial do Município por meio dos links: 
https://caturama.ba.gov.br/diario_oficial 
 
Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Agente de Contratação/Pregoeira e equipe 
de apoio da Prefeitura de Municipal de CATURAMA, situada na Rua José Ribeiro Lula, s/n°, Centro, 
Caturama - Bahia, CEP 46.575-000. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art56
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art56
mailto:licitacao@caturama.ba.gov.br
https://caturama.ba.gov.br/diario_oficial
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1. DO OBJETO 

 
1.1. Constitui o objeto da presente licitação o Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 
gêneros alimentícios a serem destinados à merenda dos alunos das Escolas da Rede Municipal do 
Ensino Fundamental, Educação Infantil, Creche Escolar e EJA, deste Município de Caturama, para o 
ano letivo de 2026, conforme condições, especificações e quantitativos indicados no Processo 
Administrativo nº 001/2026 e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para todos os itens que os compõem. 
 

2. DA EFICIÊNCIA PÚBLICA 
 
2.1. Este processo licitatório tem por objetivos: 
 

2.1.1. Promover a adequada e eficiente contratação, para os fins de seleção da proposta apta 
a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração Pública, considerando todo o ciclo de 
vida do objeto; 
 
2.1.2. Assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 
 
2.1.3. Evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 
 
2.1.4. Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável; 
 

2.1.5. A promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 
 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
4.1.  A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo. 
 
4.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.3.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
4.3.1. A não observância do disposto no item acima poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
 

4.4. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes 
neste Edital e seus anexos. 
 
4.5. Será concedido tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 
4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
4.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
 
4.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
4.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
 
4.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
4.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
4.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
4.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
4.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.12. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, nos termos do art. 164, caput, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico 
oficial da Prefeitura Municipal de CATURAMA no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte meio: Email: licitacao@caturama.ba.gov.br 
 
5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 
5.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art164
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art164
mailto:licitacao@caturama.ba.gov.br
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6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
https://bllcompras.com/.  

 
6.2. A participação do licitante neste Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

 

6.3. O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentação de 
habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação 
eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem 
como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
 
6.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
6.6. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos. 
 
6.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 
 
6.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou através da Bolsa de 
Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/. 
 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
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7.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

 

7.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
7.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
7.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
7.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
7.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
7.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3. ou 7.5. sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
7.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
7.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 

 
7.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
 
7.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

7.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
7.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
 
7.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 

7.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 7.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
 
7.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
7.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1. A proposta de preços inicial deverá ser informada e anexada em campo específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (licitações-e), com observância as disposições do 
Termo de Referência, conforme modelo do Anexo III, sob pena de desclassificação. 

 
8.1.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante antes da disputa de lances, 
importará na sua desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
 
8.1.2. A proposta inicial deve ser formulada contendo as informações e dados da empresa, 
devidamente assinada por seu representante legal, conforme especificações do Anexo III, 
contendo as seguintes informações e elementos: 
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8.1.2.1. Planilha contendo: marcas, preços unitários e totais expressos em moeda 
corrente nacional em algarismos e por extenso, já inclusos todos os tributos, fretes, seguros 
e quaisquer outras despesas inerentes ao objeto licitado: 
 

8.1.2.1.1. Caso a proposta apresente mais de dois algarismos (centavos) serão 
considerados, tão somente, os dois primeiros; 
 
8.1.2.1.2. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, 
prevalecerão esses últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
8.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
 
8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

8.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art71
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prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
8.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.13. Poderão ser admitidos, pelo Pregoeira, erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração, e que sua correção não acarrete majoração 
no preço ofertado. 
 
8.14. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
 
8.15. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 
lances inseridos durante a sessão pública. 
 

9. DO MODO DE DISPUTA 
 
9.1. Será adotado o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos. 
 

9.1.1. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de   duração da sessão pública.  

 
9.1.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

9.1.3. Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 

9.1.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a Pregoeira 
poderá assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço disposto. 

 

9.1.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

9.1.6. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 

9.1.7. Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de MEI, microempresas ou empresa de 
pequeno porte, com intervalo de até 10% (dez por cento) superiores à licitante melhor 
classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência 
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pela ordem de classificação, nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 
14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta. 

 

9.1.8. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da 
fase de lances não tiver sido apresentada por MEI, microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

 

9.1.9. Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte, as propostas de MEI, 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

             
9.1.10. Poderá o Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

9.1.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

9.1.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
9.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
9.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
9.5. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
9.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeira persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

 

9.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 

9.8. Será feita a verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos deste edital e, 

conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou 

ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente 

registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou 

incompatíveis. 
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9.9.   Serão DESCLASSIFICADAS: 
              

9.9.1.      As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 
licitação. 
 
9.9.2.      As propostas com valor global superior ao preço máximo ficado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário), ou com preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente 
especificadas no ato convocatório da licitação. 
 

9.9.3.       Fica fixado o valor máximo dos itens e do lote, o mesmo que o valor 

estimado pelo órgão responsável pela pesquisa de preço, sendo desclassificada a 

proposta que situar-se qualquer valor acima do referenciado no Termo de 

Referência, após a solicitação de contraproposta ofertada pelo Pregoeira. 

 
10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

10.2.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeira e os 
licitantes. 
 
10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
10.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 
 
10.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
 
10.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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10.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
10.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
10.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
 

10.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração; 
 
10.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes; 
 

10.11.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório; 
 

10.11.4. O Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de no 
mínimo 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 
 

10.11.5. É facultado ao Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

10.12. Após a negociação do preço, o Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 
dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração 
de que trata o item 7.5 deste Edital. 
 
11.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
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11.2.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada; 
 
11.2.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto; 
 
11.2.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior; 
 
11.2.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 

11.3. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

11.3.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

11.3.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
11.3.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
 
11.3.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
11.3.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
 

11.3.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 
11.3.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
11.3.2.2. Empresas brasileiras; 
11.3.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
11.3.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
 

12. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
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12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 deste edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 
12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
 
12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação; 
 
12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 

12.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 4.5 e 7.5 deste edital. 
 
12.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
12.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

  
12.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
12.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
12.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
 
12.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
12.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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12.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
12.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Pregoeira, que comprove: 
 

12.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
12.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

12.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
12.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
 
12.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação: 

 
12.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
 
12.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 
não cabível esse regime. 
 

12.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
12.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 
12.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
12.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
12.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada. 
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12.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, 
art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
13.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 
13.5. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
13.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
 
13.7. Respeitada a exceção do item anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
13.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 
13.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
13.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 
 

13.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
13.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de no mínimo 02 
(duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeira. 
 
13.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o item anterior. 
 
13.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
13.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
13.14. Recomenda-se que os documentos relativos à habilitação devam ser apresentados de 
forma legível, numerados em ordem sequencial, conforme as seguintes disposições: 
 

13.14.1. Habilitação jurídica 
 

13.14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 
 
13.14.1.2. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social – e alterações em vigor, 
devidamente registrados e arquivados na repartição competente, para as Sociedades 
Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, ou; 
 
13.14.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedade Civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício, ou; 
 
13.14.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
13.14.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
 
13.14.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
13.14.1.7. Certidão simplificada atualizada da Junta Comercial; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art43
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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13.14.1.8. Documentos de identificação dos sócios ou da diretoria em exercício. 
 

13.14.1.8.1. Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou 
diretor, deverá anexar instrumento público ou particular de procuração, a fim de 
comprovar os poderes do outorgante. 

 

13.14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 

13.14.2. Qualificação Técnico  
 
13.14.2.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica, de direito 
público ou privado, que comprovem aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação; 
 
13.14.2.2. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações da 
emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função 
de quem assina o documento, bem como conter objeto e o período da contratação; 
 
13.14.2.3. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 
empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das 
quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 

 

13.14.2.4. A Prefeitura Municipal de CATURAMA poderá realizar diligência/visita técnica, a 
fim de se comprovar a veracidade do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica 
apresentado(s) pela LICITANTE, quando, poderá ser requerida cópia do(s) 
contrato(s), nota(s) fiscal(is) ou qualquer outro documento que comprove 
inequivocamente que o serviço apresentado no(s) atestado(s) foi(ram) prestado(s). 
Encontrada divergência entre o especificado nos atestados e o apurado em eventual 
diligência, além da desclassificação no processo licitatório, fica sujeita a licitante às 
penalidades cabíveis. 

 
13.14.2.5. Alvará de Localização e Funcionamento vigente. 
 

13.14.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
13.14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
13.14.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

 

13.14.3.2.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipal relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual e/ou Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
13.14.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
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créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administradas, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
13.14.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante; 
 
13.14.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante; 
 
13.14.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
 
13.14.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 1º 
de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 
2011. 
 
13.14.3.8. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1998. 
 

13.15. Habilitação econômico-financeira 
 

13.15.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor judicial competente da sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão. 

 
13.15.1.1. No caso de sociedade civil não registrada na Junta Comercial, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Execução Patrimonial da sede ou domicílio da Licitante. 
 

13.15.2. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS 2 (DOIS) 
ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS (documentos essenciais - termo de abertura, termo de 
encerramento, balanço patrimonial e demonstrativo de resultado do exercício - DRE), já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, nos termos do art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
13.15.2.1. A comprovação de que trata o inciso acima, poderá ser feita através de cópias 
de referências do livro diário (número do livro, termo de abertura e encerramento), 
inclusive cópias autenticadas das folhas onde constem o balanço patrimonial e 
demonstrativos contábeis extraídas deste Livro, com evidência e registro na Junta Comercial 
ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, 
devidamente assinados pelo seu titular ou representante legal e pelo contador; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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13.15.2.2. Se necessária a atualização do Balanço e do capital social, deverá ser 
apresentado juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente; 
 
13.15.2.3. Os documentos referidos no item 13.15.2 deste edital limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
13.15.2.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 
LG =                                  ___Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo___ 
                                                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =                                                              ___Ativo Total___ 
                                          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =                                                            ___Ativo Circulante___ 
                                                                        Passivo Circulante 
 
13.15.2.5. As fórmulas em apreço deverão ser apresentadas em memorial de cálculos, 
devidamente assinadas pelo representante da empresa e pelo contador. 
 

13.15.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou 
do item pertinente. 
 
13.15.4. NÃO será exigido o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
Microempreendedor Individual, com fundamento no art. 68 da Lei Complementar nº 123 de 
2006, que considera aquele, pequeno empresário, em conjunto com o disposto no § 2º do art. 
1.179 do Código Civil que dispensa a elaboração dos citados documentos. 
 

13.16. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 

II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

13.17. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos para matriz e todas as filiais. 
 
13.18. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrida a fase de 
análise da documentação, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e 
adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente. 

 
13.18.1. Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação, será convocado o 
próximo licitante na ordem de classificação, sendo este notificado através de mensagem no 
sistema, para que encaminhe proposta de preço adequada ao último lance ou negociação, 
conforme Anexo III, por meio exclusivo do sistema do licitações-e, sob pena de desclassificação. 
Serão concedidos os mesmos prazos do item 10.12.4 para entrega da proposta reformulada. Se 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1179
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1179
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o licitante não se manifestar dentro do prazo fixado, entender-se-á seu não interesse em 
fornecer. 
 

13.19. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
 
13.20. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não 
conste prazo de validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de emissão. 
 
13.21. O licitante vencedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou 
apresentar documento com prazo expirado, será julgado inabilitado. 
 
13.22. Se o licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeira examinará a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade conforme a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
mínimo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 

14.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal; 
 
14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento; 
 
14.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 
 
14.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da 
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
 
14.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, de acordo com o art. 12, inciso II da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
 
14.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos; 
 
14.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação; 
 
14.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponde às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
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14.2. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 

15. DOS RECURSOS 
 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
 
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 

15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 
15.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos; 
 
15.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
15.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 
 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, 
caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, disponíveis 
no Setor de licitações e Contratos na sede da Prefeitura Municipal, Praça da Matriz, Centro, 
CATURAMA - Bahia. 
 

16. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 

16.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 
16.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 
16.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
 
16.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

16.2. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 

17.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
17.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 

17.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
 
17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
 
17.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP, no site 
do órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 
 
17.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, 12(doze) meses, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos ternos no art. 84, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
17.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art84
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cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
17.9. O Preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos detentores a Ata. 
 
17.10. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

 
17.10.1. Convocar o detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado no mercado; 
 
17.10.2. Frustrada a negociação, o detentor da Ata será liberado do compromisso 
assumido; 
 
17.10.3. Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual 
oportunidade de negociação. 
 

17.11. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o detentor da Ata, 
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 
 

17.11.1. Liberar o detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
 
17.11.2. Convocar os demais detentores da Ata visando igual oportunidade de 
negociação; 
 
17.11.3. Não havendo êxito nas negociações, a Administração procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
17.12. O detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 

 
17.12.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
17.12.2. Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
17.12.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
 
17.12.4. Tiver presentes razões de interesse público; 
 
17.12.5. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 
 
17.13. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 
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18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no 
próprio sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta readequada ao 
sistema. 
 
18.2. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 

18.2.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
 
18.2.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 

18.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

 
18.3.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado; 
 
18.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
 

18.3.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
 

18.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
18.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
 
18.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
 

18.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 
18.5.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
 
18.5.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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19. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
19.1. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts. 115 a 
123 da Lei 14.133, de 2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, 
parte integrante deste edital e demais atos subsequentes. 
 
19.2. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
19.3. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores, convocará os interessados para, no prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
19.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 

19.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida para o endereço licitacao@caturama.ba.gov.br, no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do envio do e-mail. 
 
19.5. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as condições de 
habilitação, reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da licitação. 
 
19.6. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante 
vencedor, que tenham servido de base à Licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos. 
 
19.7. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 

20. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência, na minuta da Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato, 
quando for o caso. 
 

21. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
21.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser executados em perfeita condição de 
utilização, de acordo com as informações estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital. 
 

21.1.1. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste 
Edital, bem como nas sanções elencadas na Lei nº 14.133, de abril de 2021. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art115
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21.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços ou do Termo de Contrato será exercida por 
servidor(a) da Prefeitura Municipal de CATURAMA, especificadamente designado(a) Fiscal Técnico, 
mediante Decreto Municipal, de acordo com o Decreto Municipal nº 057/2025. 
 

22. DO PAGAMENTO 
 
22.1. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos, mediante a apresentação da 
respectiva Nota Fiscal, devidamente conferida e atestada pelo Fiscal do Contrato. A Nota Fiscal 
deverá conter no mínimo os seguintes dados: 

 
22.1.1. Data da emissão; 
22.1.2. Endereçada ao órgão solicitante; 
22.1.3. Quantidade fornecida; 
22.1.4. Especificação dos produtos; 
22.1.5. Preço unitário e total da fatura; 
 

22.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite 
de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
22.3. A liquidação e o pagamento dos valores pactuados serão realizados pela Contratante, 
considerando o prazo a partir do atesto, pelo Fiscal do Contrato, das Notas Fiscais correspondentes, 
mediante a efetiva satisfação do objeto contratual. O prazo de que trata este item limitar-se-á: 
 

22.3.1. 20 (vinte) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 
fiscal; e 
 
22.3.2. 30 (trinta) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
 

22.4. Os valores deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente do Contratado, por 
ordem bancária, obedecendo aos critérios da legislação vigente. 
 

22.4.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 

22.5. A liquidação das despesas obedecerá ao disposto no art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64, 
c/c art. 141 da Lei 14.133/21. 
 

23. DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
 
23.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada estarão sujeitos, no que 
couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 
 

23.1.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, na forma da Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 
2023, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 
 
23.1.2. Da Contribuição Previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 de 
outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 

https://www.pmmacaubas.transparenciaoficialba.com/arquivos/publicacoes/2023/PM_MACAUBAS_26_01_23_04.pdf
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23.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 
 

23.2. A Contratada, deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a 
serem retidos na operação. 
 
23.3. A Contratada, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com 
a nota fiscal correspondente ao fornecimento executado, declaração relativa à sua opção por tal 
regime tributário. 
 
23.4. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR ou de 
uma ou mais contribuições de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 
2023, devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob 
pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 
documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
 
23.5. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para 
entrega futura. 

 

 
24. DO VALOR DA LICITAÇÃO 

 
24.1. O valor estimado total para a aquisição de que trata o objeto deste pregão é de R$ 
1.838.991,23(um milhão, oitocentos e trinta e oito mil, novecentos e noventa e um reais e vinte 
e três centavos), conforme disposto no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 
25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
25.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente Pregão Eletrônico serão de acordo 
com os quantitativos efetivamente contratados. Serão usadas dotações do orçamento de 2025 ou 
bem como dotações dos anos subsequentes se necessário. 
25.2. Os recursos financeiros para pagamento da despesa decorrente do objeto do contrato 
correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 
UNIDADE: 02.03.00–SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
AÇÃO: 2.098–Manutenção do Ensino Básico; 
2.100–Programa de Alimentação Escolar; 
2.235–Manutenção da Educação Infantil; 
2 250-Manutenção do Ensino Fundamental – QSE. 
ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00– Material de Consumo; 
FONTE: 15.00.10.01- Rec. Imp. Transf. Imp. - Educ. 25%; 
               15.52.00.00 – TRANSF. FNDE - Prog. Nac. de Alim. Escolar - (PNAE); 
               15.50.00.00 - Salário Educ. 
 

26. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
26.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 
155, da Lei nº 14.133, de 2021, pelas seguintes infrações: 

 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
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26.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
26.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
26.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
26.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
26.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
26.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
26.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
26.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
26.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
26.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
26.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
26.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

26.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item anterior, as 
sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
26.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa, 
sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
26.4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
26.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
26.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
26.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156
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26.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
26.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

26.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
26.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
26.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
26.9.4. Os danos que dela provierem para a Contratante; 
26.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

26.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
 
26.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
26.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
26.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação da forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
26.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou 
de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, quando for o caso. 
 
26.15. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a 
gravidade da conduta do Contratado infrator, o caráter educativo da sanção, bem como o dano 
causado a Contratante, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 

 
26.15.1.  A aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a 
responsabilidade do Contratado nas esferas civil e criminal. 
 

26.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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27. DA PUBLICAÇÃO 

 
27.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do seu 
inteiro teor e dos anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 

27.1.1. Eventuais modificações neste Edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
 

27.2. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) e, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de CATURAMA, 
os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado este Edital e 
seus anexos. 
 

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
28.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, 
podendo ser revogada, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 
 
28.2. O Pregoeira e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram designados 
nos autos do processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema. 
 
28.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 
28.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança jurídica. 
 
28.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do certame. 
 
28.6. É facultado ao Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
28.7. Na análise da documentação e no julgamento das propostas, o Pregoeira poderá, a seu 
critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
 
28.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário do Pregoeira. 
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28.9. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do 
licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas. 
 
28.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
28.11. O proponente vencedor será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução da obrigação, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 
 
28.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 
08h00min às 12h00min. 
 
28.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133, de 2021, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
atualizadas, subsidiariamente e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
28.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Paramirim - BA, excluindo qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou venha a se tornar, para dirimirem-se eventuais litígios oriundos do presente 
Edital. 
 

29. DOS ANEXOS DESTE EDITAL 
 
29.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

29.1.1. Anexo I - Termo de Referência; 
29.1.2. Anexo II - Modelo de Declaração Unificada; 
29.1.3. Anexo III - Modelo Carta de Apresentação da Proposta + Planilhas Orçamentárias; 
29.1.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
29.1.5. Anexo V - Minuta do Contrato; 
29.1.6. Anexo VI - Modelo de Procuração. 

 

 

CATURAMA, 02 de março de 2026. 

 

 

 

 

JUÇARA LEÃO MARTINS 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Decreto nº 005/2025.
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I - INTRODUÇÃO 

II - INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

1.0- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

ANEXO I 
 

 

Lei Federal nº 14.133/21 

 

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na legislação federal e municipal 

correspondente, e no inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021. 

 

ÁREA REQUISITANTE 

 

SECRETARIA DEMANDANTE: RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 
Secretaria Municipal de Educação de Caturama Juçara Leão Martins - Decreto nº 005/2025 

 

1.1 - O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa (as) do ramo 

pertinente para REGISTRO DE PREÇOS, visando o eventual fornecimento de gêneros 

alimentícios, para elaboração da merenda escolar, destinado aos alunos da rede 

municipal do ensino fundamental, ensino infantil, creches, pré-escola, EJA, com entrega 

parcelada, durante o ano letivo de 2026. CONFORME SOLICITAÇÃO EXPRESSA DA 

ORDENADORA DESPESA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICIPIO, nos termos da tabela abaixo, conforme as especificações/quantitativos 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2 – Os gêneros alimentícios deverão ser de boa qualidade, garantindo o seu pleno 

uso e a substituição dos itens que não atenderem as exigências. 

1.3 - A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante no Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

1.4 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas no Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

Estimativa do Objeto e Preços Referenciais: 

Número Descrição Quantidade Unidade Média Valor total 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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(unitário) 

1 AÇÚCAR CRISTAL de 1ª contendo no 

mínimo 99,3% de carboidrato por 

porção, deverá ser fabricado de 

cana de açúcar livre de fermentação, 

isento de matéria terrosa de 

parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Embalagem: Deve estar 

intacta, 1kg em polietileno 

transparente, atóxica. Prazo de 

validade: Mínimo de 06 meses a 

partir da data de entrega. A 

rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome 

e/ou marca, ingredientes, data de 

validade, lote e informações 

nutricionais. Declarar marca. 

7000 Kg  R$                 

6,13  

 R$            

42.910,00  

2 ACHOCOLATADO DIET. 

Maltodextrina, cacau em pó 

lecitinado, colágeno, vitaminas e 

minerais, antiumectante dióxido de 

silício, edulcorantes naturais 

glicosídeos de esteviol, aroma 

idêntico ao natural de baunilha. 

Embalagem: Deve estar intacta, 

acondicionada em lata, potes ou 

pacotes de 400g, em polietileno 

atóxico, leitoso, transparente ou 

aluminizado. Prazo de validade: 

Mínimo de 06 meses a partir da data 

de entrega. A rotulagem deve conter 

no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade,  lote 

e informações nutricionais.  

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

100 PAC 400g  R$                         

8,86  

 R$                    

886,00  
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3 ADOÇANTE DIETÉTICO - Apresentar 

em sua composição água, 

edulcorantenatural glicosídeos de 

esteviol, conservante sorbato de 

potássio e acidulante ácido cítrico. 

Não deverá apresentar edulcorantes 

artificiais como sucralose, 

aspartame e ciclamato. 

Acondicionados em frascos de 

polietileno atóxico.  A embalagem 

deverá conter número de lote, 

quantidade do produto, número de 

registro. Deverá apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da 

data de entrega. Registro no 

ministério da saúde.  De acordo com 

a portaria 38 de 13/01/98 da 

ANVISA e NTA 83(Decreto 

12.486/78). Embalagem de 100ml. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

30 fracos  R$                         

5,69  

 R$                    

170,70  

4 ALHO. Alho de primeira qualidade. 

Embalagem de  200g com 

identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso 

líquido. O produto devera ter 

registro no Ministério da Agricultura 

e/ou MS. Apresenta amostra e 

declarar marca. 

100 Kg  R$                         

6,10  

 R$                    

610,00  

5 AMIDO DE MILHO, produto 

amiláceo extraído do milho, 

fabricado a partir de matérias 

primas sãs e limpas isentas de 

matérias terrosas e parasitos, não 

podendo estar úmidos, fermentados 

ou rançosos. Sob a forma de pó, 

deverão produzir ligeira crepitação 

quando comprimido entre os dedos. 

Umidade máxima de 14%p/p, acidez 

2,5%p/p, mínimo de amido 84%p/p 

e resíduo mineral fixo 0,2%p/p.- 

embalagem de 500g. Validade de 6 

meses a partir da data de entrega do 

30 Caixa 

500g 

 R$                         

7,69  

 R$                    

230,70  
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produto.A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, 

data de validade, lote e informações 

nutricionais. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

6 ARROZ PARBOILIZADO. Arroz 

paraboilizado longo fino- tipo 1: sem 

glúten, contendo no mínimo 90% de 

grãos inteiros, com no máximo 14% 

de umidade e com valor nutricional 

na porção de 50g contendo no 

mínimo, 37g de carboidratos, 4g de 

proteínas e 0 de gorduras totais. 

Com rendimentos após o cozimento 

de no mínimo 2,5 vezes a mais do 

peso antes da cocção, devendo 

também apresentar coloração 

branca, grãos íntegros e soltos após 

o cozimento. Embalagem de 1kg de 

polietileno transparente resistente e 

intacto. Validade de 06 meses a 

partir da data de entrega do 

produto, com registro do Ministério 

da Agricultura. Apresentar amostra 

e declarar marca. 

10000 Kg  R$                         

6,25  

 R$              

62.500,00  

7 ARROZ BRANCO – Tipo 1, longo, 

constituídos de graus inteiros, com 

teor de unidade máxima 15%, isento 

de sujidades e materiais estranhos. 

A embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de 

lote, quantidade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 06 

(seis) meses a partir da data de 

entrega. Embalagem de 1 Kg. 

Fabricação de acordo com as 

normas e/ou resoluções vigentes da 

500 KG  R$                         

4,86  

 R$                 

2.430,00  
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ANVISA/MS. 

8 ARROZ INTEGRAL – Arroz tipo 

integral longo fino- tipo 1: sem 

glúten, contendo no mínimo 90% de 

grãos inteiros, com no máximo 14% 

de umidade e com valor nutricional 

na porção de 50g contendo no 

mínimo, 37g de carboidratos, 4g de 

proteínas e 0 de gorduras totais. 

Com rendimentos após o cozimento 

de no mínimo 2,5 vezes a mais do 

peso antes da cocção, devendo 

também apresentar coloração 

branca, grãos íntegros e soltos após 

o cozimento. Embalagem de 1kg de 

polietileno transparente resistente e 

intacto. Validade de 06 meses a 

partir da data de entrega do 

produto, com registro do Ministério 

da Agricultura. Apresentar amostra 

e declarar marca. 

30 KG  R$                         

7,15  

 R$                    

214,50  

9 AVEIA EM FLOCOS FINOS Embalado 

em papel impermeável, limpo, 

embalagem não violada, resistente e 

acondicionada em caixas de 

papelão, lata de folha de flandres ou 

alumínio limpa, isenta de ferrugem, 

não amassada, resistente ou em 

pacote plástico, transparente, limpo 

e resistente que garanta a 

integridade do produto. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de 

lote, quantidade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 06 

(seis) meses a partir da data de 

30 CAIXA  R$                         

5,24  

 R$                    

157,20  
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entrega. Resolução CNNPA nº 12, de 

1978. Peso aproximado 200g. 

10 BISCOITO DOCE. Biscoito doce - 

sabor leite, Maria, coco e maisena, 

sem recheio, com os seguintes 

ingredientes: farinha de trigo 

fortificada com ferro e ácido fólico 

(vit. B9), açúcar, gordura vegetal, 

açúcar invertido, sal, estabilizante 

lecitina de soja, fermentos químicos 

bicarbonato de amônio e 

bicarbonato de sódio, acidulante 

ácido láctico e aromatizante. Valor 

nutricional na porção de 100g: 10g 

de proteína, 72g de carboidratos e 

12,5g de gorduras totais. O biscoito 

deverá ser fabricado a partir de 

matérias primas sãs e limpas, isentas 

de matérias terrosas, parasitos e em 

perfeito estado de conservação, 

serão rejeitados biscoitos mal 

cozidos, queimados e de caracteres 

organólepticos anormais, não 

podendo apresentar excesso de 

dureza e nem se apresentar 

quebradiço. Embalagem primária 

em pacotes impermeáveis lacrados 

com peso líquido de 400g (3x1), 

tendo dupla embalagem e em 

embalagem secundaria de caixa de 

papelão. Data de validade com 

prazo de 06 meses a partir da data 

de entrega. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

3000 Unidade  R$                         

7,90  

 R$              

23.700,00  

11 BISCOITO DOCE SABOR CHOCOLATE 

– tipo rosquinha deverá ser 

fabricadas a partir de matérias 

primas sãs e limpas, não devem 

estar mal assados ou com caracteres 

organolépticos anormais. 

Embalagem: saco de polietileno 

metalizado, atóxico, resistente, 

lacrado, contendo 400g. Prazo de 

3000 UNID  R$                      

13,06  

 R$              

39.180,00  
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validade mínimo 10 meses a contar 

a partir da data de entrega. 

12 BISCOITO SALGADO - tipo cream 

cracker. Sem recheio, com os 

seguintes ingredientes: farinha de 

trigo fortificada com ferro e ácido 

fólico (vit. B9), açúcar, gordura 

vegetal, açúcar invertido, sal, 

estabilizante lecitina de soja, 

fermentos químicos bicarbonato de 

amônio e bicarbonato de sódio, 

acidulante ácido láctico e 

aromatizante. Valor nutricional na 

porção de 100g: 10g de proteína, 

72g de carboidratos e 12,5g de 

gorduras totais. O biscoito deverá 

ser fabricado a partir de matérias 

primas sãs e limpas, isentas de 

matérias terrosas, parasitos e em 

perfeito estado de conservação, 

serão rejeitados biscoitos mal 

cozidos, queimados e de caracteres 

organólepticos anormais, não 

podendo apresentar excesso de 

dureza e nem se apresentar 

quebradiço. Embalagem primária 

em pacotes impermeáveis lacrados 

com peso líquido de 400g (3x1), 

tendo dupla embalagem e em 

embalagem secundaria de caixa de 

papelão. Data de validade com 

prazo de 06 meses a partir da data 

de entrega. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

3000 Unidade  R$                         

6,24  

 R$              

18.720,00  
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13 BISCOITO SEM LACTOSE biscoito 

agua e sal sem glúten e sem lactose. 

A base de farinha de milho, 

margarina vegetal (palma, paliste, 

coco, canola) água, sal, 

emulsificante, maltodextrina, amido 

de mandioca modificado, proteína 

de soja, sal marinho, xarope de 

arroz, fermentos químicos, 

bicarbonato de amônio e 

bicarbonato de sódio, xarope de 

glucose, fermento biológico, 

emulsificante, acidificante. 

Acondicionado em embalagem de 

no mínimo 115 gramas. Constar 

informação para alérgicos: "contém 

derivados de soja, não contém 

glúten". O produto deverá ser 

rotulado de acordo com a legislação 

vigente. Na embalagem deverá 

conter: denominação do produto, 

lista de ingredientes, informação 

nutricional, conteúdo líquido, 

nome(razão social) do fabricante, 

produtor ou titular da marca, 

endereço completo, país de origem 

e município, número de registro ou 

código de identificação do 

estabelecimento fabricante junto ao 

órgão competente, data de 

fabricação, prazo de validade, lote e 

condições de armazenamento. Deve 

possuir validade de no mínimo 70% 

na data de entrega do produto. 

100 Pac  R$                         

7,00  

 R$                    

700,00  

14 BISCOITO SEM LACTOSE Bolacha 

maisena ou maria sem lactose: 

farinha de trigo integral, farinha de 

trigo enriquecida com ferro e ácido 

fólico, açúcar, gordura vegetal, 

amido de milho, sal, aromatizantes, 

emulsificantes, fermentos químicos 

bicarbonato de amônio e 

bicarbonato de sódio, melhorador 

de farinha metabissulfito de sódio, e 

100 UNID  R$                      

13,37  

 R$                 

1.337,00  
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outros produtos que esteja de 

acordo com a legislação vigente; 

embalagem com no mínimo 120g, 

rotulagem de acrodo com a 

legislação vigente 

15 BISCOITO SALGADO INTEGRAL. 

Biscoito Tipo Cream Cracker 

Integral, contendo cloreto de sódio 

em quantidade que acentue o sabor 

salgado, além das substâncias 

normais salgado, integral, tipo água 

e sal, do produto. Embalagem de 

400g (3x1), contendo informações 

nutricionais, dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, 

data de fabricação e validade, de 

acordo com as normas e/ou 

resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

Data de validade com prazo de 06 

meses a partir da data de entrega.  

Apresentar amostra e declarar 

marca 

100 Und.  R$                         

9,21  

 R$                    

921,00  

16 COLORAU. Colorau (urucum) pó 

fino, homogêneo, coloração 

vermelho intensa, embalagem 

plástica com 100g, com identificação 

do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade e peso líquido. O 

produto deverá ter registro no 

Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Data de 

validade com prazo de 06 meses a 

partir da data de entrega. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

300 PAC  R$                         

7,98  

 R$                 

2.394,00  
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17 CANELA PAU. Canela em pau - 

acondicionado em saco de 

polietileno, integro, tóxico, 

resistente, vedado hermeticamente 

e limpo. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 

identificação e procedência, número 

do lote, data de fabricação, data de 

validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade 

mínima de 06  meses a partir da 

data de entrega na unidade. De 

acordo com a RDC nº 276/2005. 

Pacote com 50g. Apresentar 

amostra e declarar marca. 

100 Pacote  R$                         

3,93  

 R$                    

393,00  

18 CAFÉ EM PÓ. Pó de café torrado e 

moído: tipo tradicional, com selo da 

abic E/OU LAUDOS LABORATORIAIS 

emitidos por laboratórios 

credenciados pela ANVISA ou 

acreditados pelo MAPA. Embalagem 

poliéster metalizado laminado, 

pacotes bem fechado e intactos de 

250g.  Não contém glúten. Na 

embalagem deverá conter a data de 

fabricação do produto. Validade de 

06 meses a partir da data de entrega 

do produto. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

4000 kG  R$                      

17,67  

 R$              

70.680,00  

19 CRAVO. Cravo da índia – 

Constituídos por botões florais sãos, 

secos e limpos, acondicionado em 

saco de polietileno, íntegro, atóxico, 

resistente, vedado hermeticamente. 

A embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação e procedência, número 

do lote, data de fabricação, 

quantidade do produto. O produto 

deverá apresentar validade mínima 

de 06 meses a partir da data de 

entrega do produto. De acordo a 

RDC nº 276/2005. Pacotes com 50g. 

100 Pacote  R$                         

4,43  

 R$                    

443,00  
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Apresentar amostra e declarar 

marca. 

20 CARNE DE SOL. Carne de sol bovina 

salgada de 1ª qualidade, curada e 

seca, ponta de agulha, com baixo 

teor de gordura, embalada a vácuo 

em pacotes de 500G . Sacos 

plásticos transparentes e atóxicos, 

limpos, não violados, resistentes, 

que garantam a integridade do 

produto até o momento do 

consumo. A embalagem deverá 

conter dados de identificação, 

quantidade do produto, lote, data 

de validade, número do registro no 

Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA 

e carimbo de inspeção do SIF. O 

produto deverá apresentar validade 

mínima de 30 (tinta) dias a partir da 

data de entrega na unidade 

requisitante. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

1500 Kg  R$                      

25,00  

 R$              

37.500,00  

21 COCO RALADO SEM ACUÇAR. Coco 

ralado, embalagem hermeticamente 

fechada com capacidade para 400g, 

contendo externamente os dados de 

identificação, procedência, 

informações nutricionais, data de 

validade, número de lote, 

quantidade do produto de acordo 

com as normas e/ou Resoluções da 

ANVISA e Ministério da 

Saúde/Ministério da Agricultura. O 

produto deverá apresentar validade 

mínima de 06 meses a partir da data 

de entrega do produto.  Apresentar 

amostra e declarar marca. 

1000 PAC  R$                         

6,64  

 R$                 

6.640,00  

22 COMINHO- Condimento em pó. 

Embalagem DE 100g com dados de 

identificação do produto, data de 

fabricação e prazo de validade, de 

acordo com a Resolução 12/78 da 

500 PAC 100g  R$                         

2,97  

 R$                 

1.485,00  
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CNNPA. Embalagem 100g 

23 EXTRATO DE TOMATE. Extrato de 

tomate concentrado, isentos de 

peles e sementes, acondicionados 

em recipiente de sache, íntegro, 

resistente, vedado hermeticamente 

e limpo. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informações nutricionais, número de 

lote, data de validade, quantidade 

do produto. Deverá apresentar 

validade mínima de 06  meses a 

partir da data de entrega, peso 

aproximado 340g. Devendo estar de 

acordo com as normas e/ou 

resoluções da ANVISA/MS. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

8000 Und.  R$                         

3,29  

 R$              

26.320,00  

24 FARINHA DE FUBA DE MILHO FINA -

Farinha fina composta de proteínas, 

carboidratos, fibra, ferro e ácido 

fólico, obtida de matéria prima de 

boa qualidade, isentas de sujidades 

e parasitas. Embalagem plástica 

contendo 500g. Validade de no 

mínimo 6 meses. 

800 PAC  R$                         

3,15  

 R$                 

2.520,00  

25 FARINHA DE MANDIOCA. Farinha de 

Mandioca de 1ª qualidade, fina, 

branca, crua, isenta de carunchos e 

impurezas. Devem ser embaladas 

em embalagens plásticas 

transparentes primárias com 

capacidade para 1Kg do produto, e a 

embalagem secundária (fardos) com 

capacidade para 30Kg. As 

embalagens primárias (1Kg), devem 

conter externamente rótulo com 

informações mínimas, como data de 

fabricação e validade e identificação 

do produtor e procedência. A 

1000 Kg  R$                         

7,81  

 R$                 

7.810,00  
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embalagem deve ser atóxica, 

resistente e vedada 

hermeticamente. O produto deve 

ter validade mínima de 06 meses a 

partir da data de entrega. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

26 FARINHA DE TRIGO -Especial com 

fermento, embalada em sacos 

transparentes, limpos, não violados, 

resistentes, que garantam a 

integridade do produto. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de 

lote, quantidade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 70 

(setenta) dias a partir da data de 

entrega. Embalagem de 01 kg. 

3000 KG  R$                         

4,49  

 R$              

13.470,00  

27 FLOCOS DE MILHO. Flocos de milho 

pré-cozido, tipo flocão, com aspecto, 

cor, cheiro e sabor próprios com 

ausência de umidade, fermentação, 

ranço, isento de sujidades, parasitas 

e larvas. Embalagem de 500g, sacos 

plásticos transparentes e atóxicos, 

não violados, resistentes que 

garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo, 

acondicionado em fardos lacrados. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informação nutricional, nº do lote, 

data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 

meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. Apresentar 

amostra e declarar marca. 

10000 KG  R$                         

3,03  

 R$              

30.300,00  
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28 FEIJÃO CARIOQUINHA. Feijão 

carioquinha, tipo 1, classe 

carioquinha, novo, constituído de 

grãos inteiros e sadios com teor de 

umidade máxima de 15%, isento de 

material terroso, sujidades  e 

mistura de outras variedades e 

espécies, embalagem de 1 kg em 

sacos plásticos transparentes e 

atóxicos, limpos, não violados, 

resistentes que garantam a 

integridade do produto até o 

momento do consumo 

acondicionados em fardos lacrados. 

A embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação e  procedência, 

informação nutricional, número do 

lote, data de validade, quantidade 

do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 

meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante.  Apresentar 

amostra e declarar marca. 

2500 Kg  R$                         

7,46  

 R$              

18.650,00  

29 FEIJÃO PRETO.  Feijão preto tipo 1: 

isento de matéria terrosa, parasita, 

detritos animais e vegetais, pedaços 

de grãos ardidos, brotados, chochos, 

imaturos, manchados, chuvados, 

mofados, carunchados e 

descoloridos que prejudiquem sua 

aparência e qualidade, produção de 

última safra. Embalagem em 

pacotes de 1kg de polietileno 

transparente atóxico e resistente. 

Máximo de impurezas de 0,5% e 

umidade máxima de 15%. Na porção 

de 100g aproximadamente, 60g de 

carboidratos, 21g de proteínas e 1g 

de lipídios. Validade mínima de 06 

meses a partir da data de entrega do 

produto. Na embalagem deverá 

conter data de embalagem e 

validade. Apresentar certificado de 

1000 Kg  R$                         

7,04  

 R$                 

7.040,00  
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classificação de grãos e registro no 

ministério da agricultura. Apresentar 

amostra e declarar marca. 

30 IOGURTE. Iogurte de frutas – com 

polpa de frutas sabor morango. 

Ingredientes: leite, açúcar, 

preparado da fruta, polpa de 

morango, espessante ácido lático e 

demais ingredientes que não 

alterem o sabor e o valor nutricional 

do produto. Com registro no SIM, 

SISP, ou SIF/DIPOA. Não contém 

glúten. OBS: condições de 

transporte – o produto dever ser 

transportado em caminhões 

refrigerados, adequados a este fim, 

dotados de carroceria isotérmica, 

tipo baú, equipado com unidade 

própria de refrigeração. Entrega 

semanal diretamente na Unidade 

Escolar, conforme relação que será 

fornecida pelo Setor de Merenda 

Escolar. Validade mínima de 03 

meses a partir da data de entrega do 

produto. Embalagem primaria – 

saquinhos plásticos atóxicos, 

contendo peso líquido de 120g, e 

em embalagem secundaria. 

Rotulagem de acordo com a 

legislação vigente. Nos rótulos das 

embalagens primária e secundária 

deverão estar as seguintes 

informações: identificação do 

produto, inclusive a classificação e a 

marca, nome e endereço do 

fabricante, data de fabricação, prazo 

de validade e peso líquido, nº de 

registro no CIF. Apresentar amostra 

e declarar marca. 

30 Und.  R$                         

3,41  

 R$                    

102,30  
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31 IOGURTE COM LACTASE. Iogurte de 

frutas – COM ENZIMA LACTASE e 

polpa de frutas sabor morango. 

Ingredientes: leite, açúcar, 

preparado da fruta, polpa de 

morango, espessante ácido lático e 

demais ingredientes que não 

alterem o sabor e o valor nutricional 

do produto. Com registro no SIM, 

SISP, ou SIF/DIPOA. Não contém 

glúten. Condições de transporte – o 

produto dever ser transportado em 

caminhões refrigerado adequados a 

este fim, dotados de carroceria 

isotérmica, tipo baú, equipado com 

unidade própria de refrigeração. 

Entrega semanal diretamente na 

Unidade Escolares, conforme 

relação que será fornecida pelo 

Setor de Merenda Escolar. Validade 

mínima, 03 (três) meses da data de 

fabricação que não deverá ser 

superior a 45 (quarenta) dias da 

data de entrega. Embalagem 

primaria – saquinhos plásticos 

atóxicos, contendo peso líquido de 

130g, e em embalagem secundaria. 

Rotulagem de acordo com a 

legislação vigente. Nos rótulos das 

embalagens primaria e secundaria 

deverão estar impressas de forma 

clara e indelével as seguintes 

informações: identificação do 

produto, inclusive a classificação e a 

marca, nome e endereço do 

fabricante, data de fabricação, prazo 

de validade e peso líquido, nº de 

registro no CIF. Apresentar amostra 

e declarar marca. 

20 Und.  R$                         

5,06  

 R$                    

101,20  
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32 LEITE EM PÓ l – obtido por 

desidratação do leite de vaca 

integral e apto para a alimentação 

humana, mediante processos 

tecnológicos adequados adicionado 

de lecitina de soja com 

emulsionante e com a composição 

centesimal de 26g de proteína, 38g 

de carboidratos e 26g de lipídios. 

Devendo ter boa solubilidade. 

Embalagem poliéster metalizado 

400g. Data de validade com prazo 

mínimo de 06 meses a partir da data 

de entrega. Apresentar laudo 

bromatológico. Apresentar amostra 

e declarar marca. 

20000 PAC 400g  R$                      

16,40  

 R$            

328.000,00  

33 LEITE EM PÓ DESNATADO – leite em  

pó desnatado obtido por 

desidratação do leite de vaca e apto 

para a alimentação humana, 

mediante processos tecnológicos 

adequados. Deve ter boa 

solubilidade.  Embalagem em 

polietileno atóxico ou embalagem 

aluminizada. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 

identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de 

lote, quantidade do produto, 

número do registro no Ministério da 

Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 

inspeção do SIF. Deverá atender as 

especificações técnicas da Portaria 

nº 369 de 04/09/1997 do Ministério 

da Agricultura e do Abastecimento e 

do Regulamento da Inspeção 

Industrial e Sanitária de produtos de 

origem Animal do Ministério da 

Agricultura. Validade mínima de 10 

(dez) meses a partir da data de 

entrega. Embalagem de 200g. 

100 PAC  R$                      

10,42  

 R$                 

1.042,00  
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34 LEITE EM PÓ SEM LACTOSE (LEITE DE 

SOJA) Leite em pó integral, sem 

lactose, enzima lactase, vitaminas 

(A, D e C) e minerais (ferro e zinco) e 

estabilizante trifosfato de sódio, 

monofosfato de sódio, difosfato de 

sódio e citrato de sódio, isento de 

lactose e glúten. Embalagem 

contendo 400g. 

250 PAC 400g  R$                      

26,47  

 R$                 

6.617,50  

35 LEITE UHT. – embalagens tetra pak 

de 1 litro, resistente e íntegras, com 

identificação do tipo, data de 

fabricação e validade e com registro 

de Inspeção Federal e/ou Estadual. 

Data de validade com prazo mínimo 

de 06 meses a partir da data de 

entrega. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

500 Litros  R$                         

5,22  

 R$                 

2.610,00  

36 LINGÜIÇA DEFUMADA. Linguiça 

suína, calabresa, especial, 

defumada, embalagem de 1KG a 

vácuo em filme PVC transparente ou 

saco  plástico transparente, 

contendo  identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de 

validade,  marcas e carimbos 

oficiais, de acordo com as Portarias 

do  Ministério da Agricultura. Data 

de validade com prazo mínimo de 03 

meses a partir da data de entrega. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

1500 Kg  R$                      

24,74  

 R$              

37.110,00  

37 MARGARINA. Óleos vegetais líquidos 

e interesterificados, água, sal, soro 

de leite, leitelho (soro de manteiga), 

vitamina "A", estabilizantes lecitinas 

de soja, mono e diglicerídeos de 

ácidos graxos e ésteres de 

poliglicerol de ácidos graxos, 

antioxidante edta, acidulante, ácido 

cítrico, conservadores benzoato de 

sódio e sorbato de potássio, 

2500 UND.  R$                         

6,80  

 R$              

17.000,00  
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corantes urucum e cúrcuma e 

aromatizante (aroma idêntico ao 

natural).  Embalagem de 250g. 

Acima de 65% de lipídios. Na 

embalagem deverá constar a data 

de fabricação e validade. Validade 

mínima de 120 dias a partir da data 

de entrega do produto. Apresentar 

amostra e declarar marca. 

38 MACARRÃO COM OVOS. Macarrão 

c/ ovos, tipo espaguete, 500 gramas 

– embalagem de polietileno 

transparente, intacto e 

hermeticamente vedado. Na porção 

de 80g contendo aproximadamente, 

62g de carboidratos, 8,8g de 

proteínas e 0,8g de lipídios. 

Ingredientes: farinha de trigo 

comum enriquecida com ferro e 

ácido fólico, ovos e corantes 

naturais cúrcuma e urucum. Contém 

glúten. As massas ao serem postas 

na água não devem turvar antes da 

cocção, não podem estar 

fermentadas ou rançosas. Na 

embalagem deverá constar a data 

de fabricação e validade. Validade 

mínima de 06 meses a partir da data 

de entrega do produto. Apresentar 

amostra e declarar marca. 

7000 PAC  R$                         

5,00  

 R$              

35.000,00  

39 MACARRÃO COM OVOS. Macarrão 

tipo Parafuso com ovos: embalagem 

de polietileno transparente de 

1000g. Embalagens resistentes, 

intactas e hermeticamente vedadas. 

Composição mínima em 80g 

aproximadamente: 62g de 

carboidratos, 8,8g de proteínas e 

0,8g de gorduras totais. As massas 

ao serem postas na água não devem 

turvar antes da cocção, não 

podendo estar fermentadas ou 

rançosas. Ingredientes: farinha de 

4000 PAC  R$                         

9,25  

 R$              

37.000,00  
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trigo comum enriquecida com ferro 

e ácido fólico, ovos, sêmola de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, 

e corantes naturais cúrcuma e 

urucum. Contém glúten. Devem 

constar na embalagem data de 

fabricação e validade. Sendo a 

validade de no mínimo 06 meses a 

partir da data de entrega do 

produto. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

40 MACARRÃO COM OVOS. Macarrão 

tipo PADRE NOSSO com ovos: 

embalagem de polietileno 

transparente de 500g. Embalagens 

resistentes, intactas e 

hermeticamente vedadas. 

Composição mínima em 80g 

aproximadamente: 62g de 

carboidratos, 8,8g de proteínas e 

0,8g de gorduras totais. As massas 

ao serem postas na água não devem 

turvar antes da cocção, não 

podendo estar fermentadas ou 

rançosas. Ingredientes: farinha de 

trigo comum enriquecida com ferro 

e ácido fólico, ovos, sêmola de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, 

e corantes naturais cúrcuma e 

urucum. Contém glúten. Devem 

constar na embalagem data de 

fabricação e validade. Sendo a 

validade de no mínimo 06 meses a 

partir da data de entrega do 

produto. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

500 PAC  R$                         

4,22  

 R$                 

2.110,00  
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41 MILHO PARA CANJICA. Milho para 

canjica - branco tipo 01, contendo 

mínimo de 80% de grãos inteiros, 

preparados com matérias primas 

sãs, limpas, isentas de matérias 

terrosas, parasitos e de detritos 

animais ou vegetais com no máximo 

15% de umidade. Embalagem 

primária em pacotes impermeáveis 

com peso líquido de 500g e em 

embalagem secundaria. Data de 

validade com prazo mínimo de 06 

meses a partir da data de entrega. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

1000 PAC  R$                         

6,91  

 R$                 

6.910,00  

42 MILHO DE PIPOCA -Milho amarelo, 

tipo 1, isento de sujidade e 

parasitas. Embalagem contendo 500 

gramas, com identificação do 

produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e prazo de validade 

mínima de 12 meses. 

500 PAC  R$                         

3,02  

 R$                 

1.510,00  

43 OLEO DE SOJA. Óleo de soja 

refinado: embalagem primária pet 

de 900ml. Embalagem secundária 

em caixas de papelão contendo 20 

unidades. Deve estar isento de 

ranço e impurezas. Características 

sensoriais compreendem: aspecto 

límpido, cor e odor característicos. 

Ingredientes: óleo de soja e 

antioxidantes tbhq e ácido cítrico. 

Não contém glúten. Registro no 

ministério da agricultura. Validade 

mínima de 6 meses a partir da data 

de entrega do produto. Apresentar 

amostra e declarar marca. 

3000 Und.  R$                         

9,69  

 R$              

29.070,00  

44 OVOS. Ovos de galinha: embalagem 

em dúzia, em caixas de papelão. 

Casca limpa, íntegra, sem manchas e 

deformações. As caixas deverão ter 

selo de procedência com data de 

6000 Dúzias  R$                      

19,52  

 R$            

117.120,00  



 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAMA   

CNPJ: 16.257.719/0001-42 
Rua José Ribeiro Lula, s/n°, Centro, Caturama - Bahia 

Telefone: (77) 3650-1185 

 

validade e demais especificações 

exigidas pela lei de rotulagem da 

ANVISA. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

45 PÃO DE FORMA - Pão de forma – 

pão tipo forma, fatiado, pesando em 

média 25g a fatia, com suas 

propriedades organolépticas 

características do produto. 

Embalagem atóxica com 

identificação do produto em rótulo. 

Com data de fabricação e validade 

máxima de uma semana a contar da 

data da entrega. 

1000 PC  R$                      

11,88  

 R$              

11.880,00  

46 POLPA DE FRUTA. Polpa de fruta; 

sabor ABACAXI; composto líquido 

extraído pelo esmagamento das 

partes comestíveis de frutas 

carnosas; apresentação na forma 

polpa de fruta congelada; líquido 

obtido da fruta madura e sã; 

processo tecnológico adequado, 

submetido a tratamento que 

garanta boa apresentação e 

conservação até o consumo; isento 

de fragmentos das partes não 

comestíveis e sem açúcar; com 

aspecto em pasta mole, cor, cheiro e 

sabor próprio; acondicionado em 

embalagem plástica de 1 kg cada 

unidade; e suas condições deverão 

estar de acordo com a Resolução - 

CNNPA nº 12, de 24/07/78 e RDC 

272, de 22/09/05 e suas alterações 

posteriores. Deve atender às normas 

de rotulagem geral, nutricional e 

específicas no respectivo 

Regulamento Técnico, devendo 

apresentar identificação e contato 

do fornecedor, nome do produto, 

peso, prazo de validade, 

informações nutricionais e selo de 

inspeção sanitária. O produto 

1000 Kg  R$                      

55,23  

 R$              

55.230,00  
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deverá apresentar validade mínima 

de 06 meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante.  

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

47 POLPA DE FRUTA. Polpa de fruta; 

sabor ACEROLA; composto líquido 

extraído pelo esmagamento das 

partes comestíveis de frutas 

carnosas; apresentação na forma 

polpa de fruta congelada; líquido 

obtido da fruta madura e sã; 

processo tecnológico adequado, 

submetido a tratamento que 

garanta boa apresentação e 

conservação até o consumo; isento 

de fragmentos das partes não 

comestíveis e sem açúcar; com 

aspecto em pasta mole, cor, cheiro e 

sabor próprio; acondicionado em 

embalagem plástica de 1 kg cada 

unidade; e suas condições deverão 

estar de acordo com a Resolução - 

CNNPA nº 12, de 24/07/78 e RDC 

272, de 22/09/05 e suas alterações 

posteriores. Deve atender às normas 

de rotulagem geral, nutricional e 

específicas no respectivo 

Regulamento Técnico, devendo 

apresentar identificação e contato 

do fornecedor, nome do produto, 

peso, prazo de validade, 

informações nutricionais e selo de 

inspeção sanitária. O produto 

deverá apresentar validade mínima 

de 06 meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante.  

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

1000 Kg  R$                      

55,23  

 R$              

55.230,00  
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48 POLPA DE FRUTA. Polpa de fruta; 

sabor GOIABA; composto líquido 

extraído pelo esmagamento das 

partes comestíveis de frutas 

carnosas; apresentação na forma 

polpa de fruta congelada; líquido 

obtido da fruta madura e sã; 

processo tecnológico adequado, 

submetido a tratamento que 

garanta boa apresentação e 

conservação até o consumo; isento 

de fragmentos das partes não 

comestíveis e sem açúcar; com 

aspecto em pasta mole, cor, cheiro e 

sabor próprio; acondicionado em 

embalagem plástica de 1 kg cada 

unidade; e suas condições deverão 

estar de acordo com a Resolução - 

CNNPA nº 12, de 24/07/78 e RDC 

272, de 22/09/05 e suas alterações 

posteriores. Deve atender às normas 

de rotulagem geral, nutricional e 

específicas no respectivo 

Regulamento Técnico, devendo 

apresentar identificação e contato 

do fornecedor, nome do produto, 

peso, prazo de validade, 

informações nutricionais e selo de 

inspeção sanitária. O produto 

deverá apresentar validade mínima 

de 06 meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante.  

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

1000 Kg  R$                      

55,20  

 R$              

55.200,00  

49 POLVILHO. Tapioca – os amidos 

devem ser fabricados a partir de 

matérias primas sãs e limpas, isentas 

de matéria terrosa e de parasitos. 

Não podem estar úmidos, 

fermentados ou rançosos. Sob 

forma de P/P, devem produzir ligeira 

crepitação quando comprimido 

entre os dedos. Não é permitido 

expor ao consumo mistura de 

2000 KG  R$                         

9,55  

 R$              

19.100,00  
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amidos ou féculas desde que 

declarado em rotulagem. Embalado 

em pacote de 1kg. A rotulagem 

deverá conter no mínimo as 

seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de 

validade, lote e informações 

nutricionais. Data de validade com 

prazo mínimo de 06 meses a partir 

da data de entrega. Apresentar 

amostra e declarar marca. 

50 PROTEÍNA DE SOJA. Proteína 

Texturizada de Soja, obtida por 

processamento tecnológico 

adequado, a partir de farinha de 

soja desengordurada, proteína 

isolada de soja e proteína 

concentrada de soja. Deve 

apresentar umidade máxima de 8% 

e proteína em base seca mínima de 

50%. Embalagem de 400g contendo 

data de Fabricação e validade, 

procedência, tabela com 

informações nutricionais e Registro 

no MS. Deverá apresentar validade 

mínima de 06 meses a partir da data 

de entrega. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

1000 KG  R$                      

16,00  

 R$              

16.000,00  

51 SAL. Sal refinado iodado: 

embalagens de 1kg de polietileno 

transparente. Com granulação 

uniforme e com cristais brancos. No 

mínimo 58,5% de cloreto de sódio e 

com dosagem de sais de iodo não 

tóxico de no mínimo 10mg e 

máximo de 15mg de iodo por kg. De 

acordo com o preconizado pelas 

regulamentações da anvisa. Deve 

conter data de validade e fabricação 

na embalagem. Validade mínima de 

12 meses a partir da data de entrega 

do produto. Apresentar amostra e 

500 Kg  R$                         

2,01  

 R$                 

1.005,00  
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declarar marca. 

52 SUCO DE FRUTA. Refresco de fruta 

concentrado líquido – preparado 

líquido para refresco de frutas com 

30% de polpa de fruta, com 

concentração para 6 a 8 partes de 

água, sabor goiaba. Em garrafas de 

500ml. A rotulagem deverá conter 

no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote 

e informações nutricionais. Data de 

validade com prazo mínimo de 06 

meses. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

2500 Und.  R$                      

10,65  

 R$              

26.625,00  

53 SUCO DE FRUTA. Refresco de fruta 

concentrado líquido – preparado 

líquido para refresco de frutas com 

30% de polpa de fruta, com 

concentração para 6 a 8 partes de 

água, sabor MANGA. Em garrafas de 

500ml. A rotulagem deverá conter 

no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote 

e informações nutricionais. Data de 

validade com prazo mínimo de 06 

meses. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

1500 Und.  R$                         

9,67  

 R$              

14.505,00  

54 SUCO DE FRUTA. Refresco de fruta 

concentrado líquido – preparado 

líquido para refresco de frutas com 

30% de polpa de fruta, com 

concentração para 6 a 8 partes de 

água, sabor ABACAXI. Em garrafas 

de 500ml. A rotulagem deverá 

200 Und.  R$                         

9,67  

 R$                 

1.934,00  
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conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote 

e informações nutricionais. Data de 

validade com prazo mínimo de 06 

meses. Apresentar amostra e 

declarar marca. 

55 VINAGRE. Vinagre de vinho tinto. 

Acidez máxima de 4% por 

embalagem. Embalagem primária 

pet de 750ml. Embalagem 

secundária em caixas de papelão. 

Produto natural, fermentado acético 

de vinho metabissulfito de potássio, 

isento de corantes artificiais, ácidos 

orgânicos e minerais estranhos. 

Data de fabricação na embalagem. 

Validade mínima de 6 meses a partir 

da data de entrega do produto. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

400 Und.  R$                         

7,63  

 R$                 

3.052,00  

56 CARNE BOVINA de 1°. sem osso 

bovino: resfriado, de primeira 

qualidade. Embalagem de 

polietileno com etiqueta de 

identificação da data de 

embalagem/validade, pacote de 

1kg, peso, sif, marcas e carimbos 

oficiais de acordo com as portarias 

do ministério da agricultura e 

vigilância sanitária. O transporte 

deverá preservar as características 

do alimento. Data de validade com 

prazo mínimo de 06 meses a partir 

da data de entrega. Apresentar 

amostra e declarar marca. 

4000 Kg  R$                      

43,80  

 R$            

175.200,00  
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57 CARNE MOIDA Carne bovina corte 

Músculo moído, magro, congelada, 

sem gordura e sebo, isento de 

aditivos ou substâncias estranhas 

que sejam impróprias ao consumo e 

que alterem suas características 

naturais (físicas, químicas e 

organolépticas). Deverá ser 

acondicionada em embalagem 

primária constituída de plástico 

atóxico transparente, isenta de 

sujidades e ou ação de 

microrganismos, em pacotes de 

500g ou 1kg, sif, devidamente 

selada, com especificação de peso, 

validade, produto e 

marca/procedência. Data de 

validade com prazo mínimo de 06 

meses a partir da data de entrega. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

4000 Kg  R$                      

36,52  

 R$            

146.080,00  

58 CARNE DE FRANGO TIPO PEITO. 

Peito de frango sem osso, 

congelado, não temperado, de 

primeira qualidade, isento de 

aditivos ou substâncias estranhas 

que sejam impróprias ao consumo e 

que alterem suas características 

naturais (físicas, químicas e 

organolépticas). Deverá ser 

acondicionada em embalagem 

primária constituída de plástico 

atóxico transparente, isenta de 

sujidades e ou ação de 

microrganismos. em pacote de 1 kg 

a 2 kg, devidamente selada, com 

especificação de peso, validade, 

produto e marca/procedência. Data 

de validade com prazo mínimo de 06 

meses a partir da data de entrega. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

6000 Kg  R$                      

25,62  

 R$            

153.720,00  
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59 CARNE DE FRANGO TIPO COXA E 

SOBRECOXA. Frango semi- 

processado, em peças constituídas 

de coxa e sobrecoxa com osso: 

congelado, com aspecto cor, cheiro 

e sabor próprios; sem manchas e 

parasitas; acondicionado em saco 

plástico de polietileno, transparente 

e atóxico; pesando cerca de 200 à 

250gr cada peça; suas condições 

deverão estar de acordo com a NTA 

3 (Decreto 12486/78) e (Decreto 

M.A. 2244/97). Acondicionado em 

caixas lacradas. A embalagem 

deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, 

número de lote, quantidade do 

produto, número do registro no 

Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA. 

Coloração característica, embalagem 

resistente e adequada e 

especificando o tipo e o peso, 

registro de inspeção animal 

conforme norma vigente na 

Secretaria de Saúde. Deverá ser 

transportado em carro refrigerado 

ou caixas isotérmicas. Data de 

validade com prazo mínimo de 06 

meses a partir da data de entrega. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

4000 Kg  R$                      

13,79  

 R$              

55.160,00  

60 COSTELINHA SUÍNA – cortada em 

pedaços de aproximadamente 2 a 3 

cm, in natura, sem gordura, 

congelada, deverá apresentar-se 

com aspecto, cor, heiro e sabor 

característico. Livre de parasitas, 

micróbios e qualquer substância 

nociva. Embalagem: deve estar 

intacta, polietileno, transparente, 

atóxica, contendo 01 kg. Na 

embalagem deve conter as 

seguintes informações: identificação 

da empresa, peso, data de 

300 KG  R$                      

29,47  

 R$                 

8.841,00  
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processamento e data de validade, 

identificação do tipo de carne, 

carimbo de inspeção estadual ou 

federal. Prazo de validade mínimo 

03 meses a contar a partir da data 

de entrega. Apresentar em anexo a 

proposta, documentos que 

comprovem a inspeção sanitária dos 

produtos fornecidos de acordo com 

a legislação vigente. 

61 FIGADO DE BOI. Fígado bovino 

(bife): de primeira qualidade. O 

produto deve estar acondicionado 

em embalagens próprias de 

polietileno transparente, atóxico, 

pacote de 1kg. Deve ser selada pela 

indústria, contendo identificação do 

produto, peso, marca do fabricante, 

validade, marcas e carimbos oficiais, 

de acordo com o ministério da 

agricultura e da ANVISA. Data de 

validade com prazo mínimo de 06 

meses a partir da data de entrega. 

Apresentar amostra e declarar 

marca. 

500 Kg  R$                      

21,33  

 R$              

10.665,00  

62 BATATA INGLESA – lavada, lisa, de 1ª 

qualidade, sem lesões de origem 

física ou mecânica, não 

apresentarem rachaduras ou cortes 

na casca, livre de enfermidades, 

isenta de partes pútridas. Com 

tamanho uniforme, devendo ser 

graúdas. Embalagem: em sacos 

plásticos resistentes, conforme 

quantidade solicitada, apresentando 

na embalagem etiqueta de 

pesagem. 

700 KG  R$                         

5,42  

 R$                 

3.794,00  
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63 CEBOLA DE CABEÇA- Cebola branca 

ou roxa, 1ª qualidade, tamanho 

médio, de colheita recente. 

Ausência de sujidades, bolores, 

para- sitos e larvas, apresentando 

grau de maturação que permita sua 

manipulação, transporte e 

conservação em condições 

adequadas ao consumo, firme, bem 

seca, sem brotos e resíduos de 

fertilizantes. Não poderá estar 

amolecida, com talo grosso, 

manchas, ausência de danos físicos 

e mecânicos. Entrega em kg, 

conforme pedido semanal ou 

quinzenal, com identificação de 

peso. 

100 KG  R$                         

4,60  

 R$                    

460,00  

64 CENOURA- Cenoura de 1ª qualidade, 

de colheita recente, lisa, sem folhas, 

com coloração e tamanho 

uniformes, sem brotos, rachaduras 

ou cortes na casca, sem manchas, 

danos físicos e mecânicos, bolores, 

parasitos, sujidades ou outros 

defeitos que possam alterar sua 

aparência e qualidade. Grau de 

maturação que permita sua 

manipulação, transporte e 

conservação em condições 

adequadas ao consumo. Entrega em 

kg, conforme pedido semanal ou 

quinzenal, com identificação de 

peso. 

100 KG  R$                         

5,25  

 R$                    

525,00  
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65 CHEIRO VERDE- Cheiro verde de 1ª 

qualidade, contendo pro- porções 

iguais de coentro e cebolinha. Maço 

cor verde escuro, com folhas verdes, 

hidratadas, isento de sinais de 

apodreci- mento, descoloração, 

parasitos, bolores e sujidades. 

Devem estar turgescentes, intactas, 

firmes e bem desenvolvidas, apre- 

sentar aroma, coloração e tamanho 

uniforme e típicos da variedade. 

Deverá apresentar grau de 

maturação que permita suportar a 

manipulação, o transporte e a 

conservação em condições 

adequadas para o consumo. Cada 

maço deverá pesar 

aproximadamente 200g. Devem ser 

acondicionados em saco plástico 

transparente e atóxico. A entrega 

deverá ocorrer conforme pedido 

semanal ou quinzenal, com 

identificação da quantidade. 

100 MAÇO  R$                         

4,27  

 R$                    

427,00  

66 BETERRABA- Beterraba, de primeira 

qualidade, lisa, sem folha, colheita 

recente, com polpa intacta, 

coloração típica da variedade e com 

bulbos de tamanhos médios (5 a 7 

cm) e uniformes, apresentando grau 

de maturação que permita suportar 

a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições 

adequadas para o consumo. Deverá 

ser isenta de sujidades, materiais 

terrosos, parasitas, larvas, resíduos 

de fertilizantes e lesões de origem 

física ou mecânica. Entrega em kg, 

conforme pedido semanal ou 

quinzenal, com identificação de 

peso. 

100 KG  R$                         

5,25  

 R$                    

525,00  
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67 PIMENTÃO- Pimentão verde de 1ª 

qualidade, de colheita recente, 

íntegro e firme, com grau de 

maturação adequada, tamanho 

Embalados em pacote polietileno, 

transparente, atóxico e resistente. 

Entrega em kg, conforme pedido 

semanal ou quinzenal.médio, isento 

de substâncias terrosas, sujidades, 

corpos estranhos, resíduos de 

agrotóxicos e umidade. Sem danos 

físicos e mecânicos, adequados para 

o consumo. 

100 KG  R$                         

8,32  

 R$                    

832,00  

68 CHUCHU- Chuchu de 1ª qualidade, 

colheita recente, tamanho médio 

com coloração uniforme, 

apresentando grau de maturação 

que permita suportar a 

manipulação, o transporte e a 

conservação em condições 

adequadas para o consumo. O 

produto não poderá apresentar 

superfície úmida, pegajosa e deverá 

estar isento de sujidades, materiais 

terrosos, bolores parasitas, larvas e 

lesões de origem física ou mecânica. 

Entrega em Kg, conforme pedido 

semanal ou quinzenal, com 

identificação da quantidade. 

100 KG  R$                         

5,52  

 R$                    

552,00  

69 BANANA DA PRATA- Banana Prata, 

em pencas, tamanho médio, grau 

médio de maturação, tamanho e 

coloração uniformes. De colheita 

recente, boa qualidade, inteira, bem 

desenvolvida, com polpa firme e 

intacta. Ausência de cortes na casca, 

bolores, da- nos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte 

que possam alterar sua aparência e 

qualidade. Entrega em kg, conforme 

pedido semanal ou quinzenal, com 

identificação de peso. 

4000 KG  R$                         

6,01  

 R$              

24.040,00  
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70 MAMÃO FORMOSA MADURO- 

Mamão íntegro, firme de 1ª 

qualidade, com grau de evolução 

completo de tamanho e grau médio 

de qualquer lesão física ou 

mecânica. Entrega de forma 

adequada, em Kg conforme pedido 

semanal ou quinzenal, com 

identificação de peso.maturação, 

isento de sujidades, substâncias 

terrosas ou corpos estranhos, isento 

de danos por 

100 KG  R$                         

7,38  

 R$                    

738,00  

71 MAÇÃ FUGI OU GALA – de 1ª 

qualidade, com casca sã, sem 

rupturas e pancadas na casca. 

Apresentando tamanho e cor 

uniformes, com polpa firme e 

intacta, devendo ser bem 

desenvolvidas e maduras. Devem 

ser frescas, sem danos físicos ou 

mecânicos, isenta de partes 

pútridas. Embalagem: em sacos 

plásticos resistentes, conforme 

quantidade solicitada, apresentando 

na embalagem etiqueta de 

pesagem. 

7000 UM  R$                      

13,46  

 R$              

94.220,00  

72 FORMULÁ INFANTIL Composição 

avançada e digestão mais fácil. Usa 

proteína do soro do leite 

parcialmente hidrolisada, com 

prebióticos 2’FL e LNnT, DHA, ARA  e 

nucleotídeos, pensado para facilitar 

digestão e nutrção completa de 

lactentes de 0–6 meses. Validade 

com no mínimo 6 meses. 

CONTENDO 800 G EM CADA LATA. 

40 LATA  R$                    

119,97  

 R$                 

4.798,80  
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73 FORMULA INFANTIL lactantes de 6 – 

12 meses. Soro de leite 

desmineralizado*, lactose, oleina de 

palma, leite desnatado*, galacto-

oligossacarídeos, óleo de palmiste, 

óleo de canola com baixo teor 

erúcico, óleo de milho, citrato de 

cálcio, fosfato de potássio, fruto-

oligossacarídeos, cloreto de 

magnésio, fosfato de sódio, óleo de 

peixe com alto teor de DHA, 2'-0-

fucosilactose*, cloreto de cálcio, L-

ascorbato de sódio, fosfato de cálcio 

dibásico, L-fenilalanina, L-histidina, 

óleo de Mortierella Alpina com alto 

teor de ARA, cloreto de potássio, 

óleo de girassol com alto teor oleico, 

sulfato ferroso, sulfato de zinco, 

acetato de DL- a-tocoferila, citidina 

5-monofosfato, sal dissódico de 

uridina 5-monofosfato*, D-

pantotenato de cálcio, nicotinamida, 

adenosina 5-monofosfato*, sal 

dissódico de guanosina 5-

monofosfato*, sulfato de cobre, 

tiamina mononitrato, acetato de 

retinila, cloridrato de piridoxina, 

riboflavina, ácido N-pteroil-L-

glutâmico, iodeto de potássio, 

fitomenadiona, D-biotina, selenato 

de sódio, colecalciferol, 

cianocobalamina, emulsificante 

lecitina de soja e reguladores de 

acidez hidróxido de potássio e ácido 

cítrico. *Fonte proteica. **2'-0-

fucosilactose: Oligossacarídeo 

***Nucleotídeos. MINIMO DE 6 

MESES. CONTENDO 800 G EM CADA 

LATA. 

40 LATA  R$                    

173,37  

 R$                 

6.934,80  
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74 FORMULA INFANTIL lactose, 

proteína do soro do leite*, óleos 

vegetais (óleo de palma, óleo de 

girassol alto oleico, óleo de canola, 

óleo de girassol), leite desnatado*, 

fibras alimentares (galacto-

oligossacarídeos e fruto-

oligossacarídeos), carbonato de 

cálcio, óleo de peixe, citrato 

tripotássico, cloreto de sódio, 

fosfato de cálcio dibásico, fosfato 

tricálcico, óleo de Mortierella alpina, 

ácido L-ascórbico, bitartarato de 

colina, cloreto de magnésio, taurina, 

sulfato ferroso, cloreto de colina, 

sulfato de zinco, mio-inositol, 

citidina 5-monofosfato, sal dissódico 

de uridina 5-monofosfato, 

adenosina 5-monofosfato, sal 

dissódico de inosina 5-monofosfato, 

nicotinamida, sal dissódico de 

guanosina 5-monofosfato, acetato 

de DL-alfa tocoferila, gluconato 

cúprico, D-pantotenato de cálcio, 

palmitato de retinila, DL-alfa 

tocoferol, cloridrato de cloreto de 

tiamina, cloridrato de piridoxina, 

sulfato de manganês, ácido N-

pteroil-L- glutâmico, iodato de 

potássio, acetato de retinila, iodeto 

de potássio, fitomenadiona, selenito 

de sódio, colecalciferol, D-biotina, 

cianocobalamina e emulsificante 

lecitina de soja. DE 0-6 MESES, COM 

VALIDADE MIINIMA DE 6 MESES. 

CONTENDO 800 G EM CADA LATA. 

40 LATA  R$                    

104,73  

 R$                 

4.189,20  
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75 FORMULA INFANTIL Lactose, leite 

desnatado*, óleos vegetais (óleo de 

palma, óleo de canola, óleo de 

girassol alto oleico, óleo de girassol), 

fibras alimentares (galacto-

oligossacarídeos e fruto-

oligossacarídeos), proteína do soro 

do leite*, maltodextrina, carbonato 

de cálcio, fosfato de cálcio dibásico, 

cloreto de potássio, óleo de peixe, 

óleo de Mortierella alpina, ácido L-

ascórbico, cloreto de colina, L-

cistina, taurina, sulfato ferroso, 

sulfato de zinco, acetato de DL-alfa-

tocoferila, mio-inositol, 

nicotinamida, D-pantotenato de 

cálcio, gluconato cúprico, palmitato 

de retinila, DL-alfa-tocoferol, 

cloridrato de piridoxina, cloridrato 

de cloreto de tiamina, riboflavina, 

ácido N-pteroil-L-glutâmico, sulfato 

de manganês, fitomenadiona, 

selenito de sódio, colecalciferol, D-

biotina, cianocobalamina e 

emulsificante lecitina de soja. De 1 a 

3 anos, MINIMO DE 6 MESES. 

CONTENDO 800 G EM CADA LATA. 

40 LATA  R$                      

98,42  

 R$                 

3.936,80  

     
 R$         

1.997.014,70  

 

1.5 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
preceitua o art. 20 da Lei nº 14.133/21, e demais legislação aplicável; 

1.6 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.7 - O prazo de vigência da contratação será a partir da assinatura do contrato até 
31/12/2025, podendo ser prorrogado por igual período, contados do registro da ata de 
preços, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. (Fornecimento 
contínuo). 

1.7.1 - O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que sua 
interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração, sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

1.7.2 - Os produtos têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de 
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1.8 - DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

1.7.3 - A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, para 
REGISTRO DE PREÇOS, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor 
preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

1.7.4 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

 

1.8.1 - Considerando inovação da NLLC, e em atendimento ao Art. 6º, inciso XLI, da Lei 

Federal nº 14.133/21, a instauração do presente processo se faz necessário para 

contratação de empresas do ramo pertinente para fornecimento de gêneros alimentícios 

para suprir a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, a fornecer alimentação 

saudável aos alunos da rede municipal do ensino. 

1.8.2 - Considerando que o PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar é o mais 

antigo programa social do Governo Federal na área da Educação e repassa recursos para 

alimentar estudantes de toda a educação básica (educação infantil, ensino fundamental, 

ensino médio e educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e 

filantrópicas durante os 200 dias do ano letivo (calendário escolar 2025). 

1.8.3 - Considerando o intuito de atender as necessidades nutricionais dos alunos durante 

sua permanência em sala de aula, contribuindo para o crescimento, o desenvolvimento, a 

aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes, bem como promover a formação 

de hábitos alimentares saudáveis. 

1.8.4 - Considerando que a presente aquisição visa ainda o fornecimento de alimentos 

variados e seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos 

alunos matriculados nas Unidades de Ensino do Município de Caturama, garantindo 

melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, 

condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade 

social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

1.8.5 – A contratação em apreço justifica-se ainda, em razão da aproximação do inicio do 

calendário escolar de 2025, sendo imprescindíveis a aquisição dos referidos produtos para 

continuidade das atividades desenvolvidas por esta municipalidade. 

1.8.6 – Nesse âmbito soma-se um conjunto de fatores que levam a uma educação de 

qualidade, dentre os quais destaca - se principalmente oferecer uma merenda escolar de 

qualidade. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAMA/SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. Portanto, torna-se indispensável à aquisição de tais produtos alimentícios 

para suprir as demandas da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CATURAMA/BA. 

1.8.7 - É importante ressaltar que o parcelamento do fornecimento é devido a 
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2.0 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.0 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.0 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

indisponibilidade de armazenamento nas instalações dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, bem como pela perecibilidade do objeto. 

1.8.8 – O presente Termo de Referência tem por objetivo informar o quantitativo 

necessário e a caracterização das especificações técnicas dos serviços a serem ofertados, 

assim como estabelecer prazo, local de entrega e forma do fornecimento dos produtos 

1.9 – Diante do que ora foi exposto, solicitamos a abertura do devido Processo Licitatório, 

na modalidade PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

MENOR PREÇO, com julgamento POR ITEM, com fornecimento de modo PARCELADO. 

 

2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste 
Termo de Referência. 

2.2 - O objeto da contratação foi baseado em consumo dos anos anteriores e está 
previsto no Plano de Contratações Anual. 

 

3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4.1 - Requisitos Gerais: 

4.1.1 - Trata-se da prestação de serviço comum, de fornecimento de gêneros alimentícios, 
a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.1.2 - O fornecimento deverá atender às escolas municipais da Prefeitura Municipal de 
Caturama/BA. 

4.2 - Requisitos Legais: 

4.2.1 - O objeto deste Termo de Referência se enquadra como fornecimento de gêneros 
alimentícios, cabendo à licitação, na modalidade Pregão, para Ata de Registro de Preços, 
na forma eletrônica, do tipo, menor preço unitário oferecido, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

4.3 - Requisitos de Sustentabilidade: 

4.3.1 – Alguns possíveis impactos ambientais da aquisição de vitaminas, minerais e 
suplementos, e soluções para mitigá-los, são: 

a) Embalagens plásticas: grande quantidade de embalagens plásticas pode gerar 
resíduos. Soluções: priorizar fornecedores que adotem embalagens recicláveis ou 
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retornáveis, com menos plástico; incentivar clientes a devolverem embalagens vazias. 

b) Emissões de transporte: transporte dos produtos gera emissões de gases de efeito 
estufa. Soluções: priorizar fornecedores locais para reduzir distâncias; quando possível, 
comprar a granel em vez de embalado individualmente. Uso de recursos naturais: 
extração de minerais pode impactar áreas de produção. Soluções: certificar-se que 
fornecedores cumprem normas ambientais e sociais na extração; priorizar insumos de 
fontes renováveis ou recicladas. 

c) Resíduos de produção: processos industrializados geram resíduos. Soluções: exigir que 
fornecedores adotem sistemas de tratamento e reuso de resíduos; comprar de empresas 
com certificações ambientais. 

d) Armazenamento e distribuição: demanda energia e pode gerar emissões/resíduos. 
Soluções: armazenar de forma organizada e eficiente para evitar desperdícios; distribuir 
de forma otimizada para reduzir viagens. 
4.4 - Requisitos da Contratação: 

4.4.1. - Possuir regularidade perante o CNJ (Conselho Nacional de Justiça), com 

comprovação através de certidão negativa. 

4.4.2. - Possuir certidões válidas, conforme o §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

4.4.3. - Para habilitação, a Contratada deverá cumprir o disposto no art. 62 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.4.4. - Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato. 

4.4.5. - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da 

contratação, tais como impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais e deverá apresentar os respectivos comprovantes, quando 

solicitados pelo Fiscal do Contrato. 

4.4.6. - Manter durante toda a vigência do Contrato as condições que ensejaram a 

sua habilitação na licitação e contratação. 

4.4.7. - A Contratada deverá realizar a aquisição dos alimentos sempre zelando pela 

qualidade do produto. 

4.4.8. - Executar o fornecimento dos alimentos, com rapidez e eficiência. 

4.4.9. - Cumprir o objeto do Contrato de acordo com as normas que regulamentam o 

objeto da contratação; 

4.4.10. 4.4.11- O prazo de vigência da contratação será a partir da assinatura do 

contrato até 31/12/2025, podendo ser prorrogado por igual período, contados do 

registro da ata de preços, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. (Fornecimento contínuo); 

4.5 - Subcontratação 

4.5.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Não se admite a 
exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver 
vinculado à prestação de serviços acessórios. 
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5.0 – DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

6.0 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.6 - Garantia da contratação 

4.6.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5.1 - Das Especificações do fornecimento 

5.1.1 - O fornecimento dos gêneros alimentícios se dará de forma parcelada, através 
de atendimento imediato, mediante apresentação de requisição de fornecimento 
(nota ou recibo personalizado com a logomarca da licitante Contratada) devidamente 
assinada pelo titular da Secretaria requerente. 

5.1.2 - Os produtos relacionados neste Termo de Referência deverão ser entregues 
na sede da Secretaria Solicitante, de Segunda-feira a Sexta-feira, no horário de 
08h00min as 17h00min, 

5.1.3 - Prazo de entrega do(s) produtos(s) relacionado será de 10 (dez) dias corridos, 
a contar do recebimento por parte da CONTRATADA do pedido de fornecimento com 
nota de empenho assinada pela Secretária solicitante. 

5.1.4 – A validade de cada alimento deverá obedecer ao exigido na descrição dos 
itens. Para garantir que os alimentos estejam apropriados para o consumo humano. 
Caso não tenha o prazo mínimo de validade especificado na descrição, o prazo mínimo 
deverá ser até 31/12/2025. 

5.1.5 - Os gêneros que não respeitar as especificações solicitadas, que apresentarem 
prazo de validade inferior ao solicitado, má qualidade (total ou parcial), deverão ser 
substituídos por outros, respeitando as especificações técnicas trazidas no Termo de 
Referência, observando-se os prazos mínimos de validade especificados no Termo de 
Referência. Os gastos decorrentes da troca serão arcados exclusivamente pela 
CONTRATADA. 

 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5); 

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput e indicados por ato de designação realizado pela autoridade competente 

na forma do art.7º da Lei 14.133/2021. 

6.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

 
6.8 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º); 

 
6.9 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

 
6.10 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

6.11 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

 

6.12 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

 

6.13 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

6.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência). 

6.15 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

6.16 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais; 

6.17 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.18 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.19 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

 
6.20 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou prorrogação contratual. 

 

6.21 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

6.22 - Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 

6.22.1 - Acompanhamento dos abastecimentos realizados através das autorizações 

emitidas pelo órgão, bem como dos relatórios a serem disponibilizados pela Contratada. 

 

6.22.2 - Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação, 

ateste do documento fiscal e encaminhamento ao financeiro. 

6.23 - DA FISCALIZAÇÃO  

6.23.1 - Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo servidor Srº. Sulenil Barbosa de Sena, Decreto Municipal nº 57/2025, de 

15 de janeiro de 2025, denominado FISCAL DE CONTRATO, devidamente designado para 
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esse fim, permitida a assistência de terceiros, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

6.23.2 - Os(as) servidores(as) designados(as) anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhes assegurada à 
prerrogativa de: 
I. Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços/fornecimento; 

II. Disponibilizar toda a infra-estruturar necessária à entrega do objeto, conforme o caso, 

nas condições e prazos estabelecidos; 

III. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital 

e seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade 

superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE; 

IV. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, 

encaminhando-as ao gestor do contrato para pagamento; 

V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do 

quantitativo do objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato 

superveniente; 

VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 

CONTRATADA. 

VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou 

fatos relevantes relacionados com a prestação dos serviços. 

VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do 

contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 

6.23.3 - O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as sanções 
previstas na Lei nº 14.133/21. 

6.23.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto 
contratual. 

6.23.5 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, produtos 
entregues em desacordo com o presente Contrato e o Procedimento Administrativo que o 
originou. 

6.24 - DA GESTÃO DO CONTRATO  

6.24.1. Durante a vigência desse contrato, a gestão será realizada pela Sr.ª Cléria Oliveira 

Santos, especificamente designada mediante o Decreto Municipal nº 29, de 03 de janeiro 

de 2025, conforme previstos na Lei nº 14.133/21, emitida pelo(a) Prefeitura Municipal de 

Caturama, no que se refere a: 

a) Zelar pela observância dos termos constantes do Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, Relatório de Análise de Riscos, e demais documentos que instruem o 

procedimento de contratação, bem como dos contratos ou instrumentos hábeis de 

substituí-los, e seus eventuais aditamentos, de modo a garantir a qualidade dos produtos 

fornecidos e o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelas partes; 

b) Coordenar a atividade do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as informações que 

entender necessárias e adotando as devidas providências para as questões que venha a 
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7.0 CRITÉRIOS MEDIÇÃO DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

tomar conhecimento; 

c) Manter registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado; 

d) Encaminhar para pagamento as faturas ou notas fiscais atestadas pelo Fiscal do Contrato; 

e) Elaborar documento, quando solicitado, acerca da capacidade técnica de fornecedores, 

executantes de obras e prestadores de serviços e submetê-lo à unidade de 

acompanhamento com vistas à expedição dos respectivos atestados ou instrumentos 

correlatos; 

f) Notificar formalmente a Contratada quando forem constatados inadimplementos 

contratuais, para, dentro de um prazo razoável, elaborar manifestação e solução do 

problema; 

g) Submeter os casos de inadimplementos contratuais à unidade de acompanhamento, 

mediante comunicação de ocorrência, sempre que, depois de notificada, a Contratada não 

apresentar solução satisfatória dentro do prazo, ou quando a frequência dos registros 

prejudique a consecução do objeto da contratação; 

h) Encaminhar para conhecimento e providências da unidade demandante questões 

relevantes que, por motivos técnicos ou legais justificáveis, não puder solucionar; 

i) Formalizar todo e qualquer entendimento com a Contratada ou o seu preposto, assim 

como documentar por meio de atas as reuniões realizadas com os mesmos; 

j) Possuir obrigatoriamente, conhecimentos sobre o objeto da contratação, para 

acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos hábeis e promover as 

medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração; 

 

7.1 - O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos: 

7.1.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa 
credenciada pela CONTRATANTE; 

7.1.2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após 
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo 
Fiscal da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade; 

7.1.3 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 
obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem 
ônus para a CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo da 
entrega. 

7.1.4 - Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de 
Recebimento Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, 
manuscrito ou digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, 
a data do recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do (s) item (ns) recebido 
e o local do recebimento. 

7.1.5 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 
licitante vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 
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7.1.6 - A CONTRATADA deverá realizar ENTREGA do objeto de acordo com as 
especificações e obedecendo rigorosamente as condições descritas neste instrumento. 
7.2 – Liquidação 

7.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
05 (cinco) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 

a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021. - Certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista. 

7.2.5 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos 

7.2.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
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8.0 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

7.2.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.2.10 - O pagamento descrito neste item deverá ser efetuado em parcela única. A 
Prefeitura Municipal de Caturama/BA, por ocasião do pagamento, fará as retenções e 
recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária, exceto se a empresa for 
optante do SIMPLES, o que deverá comprovar. 

 

7.3 - Prazo de pagamento 

7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior; 

7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
IPCA/IBGE de correção monetária. 

7.4 - Forma de pagamento 
7.4.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.4.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.4.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

 

8.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇOS, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, e tendo 
como modo de disputa ABERTO. 

8.1.2 - A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela disposta no item 1.1, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
8.2 - Exigências de habilitação 
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8.2.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
8.2.1.1 - Habilitação jurídica 

8.2.1.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-
br/empreendedor; 

8.2.1.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.1.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

8.2.1.1.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 
da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.1.1.8 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.2.1.1.9 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.2.1.1.10 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.2.1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.2.1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

http://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor%3B
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apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.2.1.2.4 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou 
Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 

8.2.1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.2.1.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada 
através de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura 
Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

8.2.1.2.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.2.1.2.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. Haja vista que tais informações 
relativas à prova de inscrição nos cadastros de contribuintes já constam no 
próprio certificado do MEI-CCMEI. 

8.2.1.2.9 - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal, será comprovado mediante documento firmado pelo 
interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que 
não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito 
constitucional. 

 

8.2.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

8.2.1.3.1 - Comprovação de Capital Mínimo (através de contrato social) OU 
Patrimônio Líquido Mínimo (através de balanço patrimonial) – devidamente 
registrado na Junta Comercial – igual ou superior a 5% (cinco por cento), do valor 
estimado da contratação; 

8.2.1.3.2 – Apresentar balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 
e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da 
lei, devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de 
Registro Civil de Títulos e Documentos), que comprove a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
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data de apresentação da proposta; (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 

8.2.1.3.3 – Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

 
SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa) 

 

SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA): 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 
outro órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante. 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício). 

MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 'SIMPLES': 
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; Obs. A 
Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício) 

SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

8.2.1.3.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, com menos de um 
exercício financeiro, admite-se a apresentação de Balanço de Abertura ou do último 
balanço patrimonial levantado, conforme o caso. 

8.2.1.3.5 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.2.1.3.6 - A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do 
último exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo 
com os seguintes índices: 

 

a) Liquidez Corrente LC = AC 
PC 

b) Liquidez Geral LG = AC + RLP 
PC + ELP 

c) Solvência Geral SG = AT 
PC+ELP 

AC - Ativo Circulante PC - Passivo Circulante 

RLP - Realizável a Longo Prazo ELP - Exigível a Longo Prazo PL - Patrimônio Líquido ET - Exigível Total AT - Ativo Total 
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8.2.1.3.7 - A empresa licitante deverá apresentar resultado IGUAL OU MAIOR 
A 1,00 (UM), nos índices acima referidos. A empresa licitante que não 
apresentar o memorial de cálculo dos índices, o pregoeiro se reserva o direito 
de calcular. 

8.2.1.3.8 – O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da 
empresa licitante. 

8.2.1.3.9 – O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital 
- Sped Fiscal, será aceito devidamente autenticado, mediante recibo de 
entrega emitido pelo Sped, conforme autoriza o art. 78–A, §1.º e § 2.º do 
Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

8.2.1.3.10 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou 
concordata expedida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade 
constante no documento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.2.1.3.11 - Só será permitida a participação de empresas em recuperação 
judicial e extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a 
homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e apresentada 
certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e 
financeira para o certame. 

8.2.1.3.12 - Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame 
não abranger os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do 
Estado de Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos Processos 
Eletrônicos. 

8.2.1.4 - Qualificação Técnica 

8.2.1.4.1 - Apresentação de no mínimo 01(um) Atestado (s) de Capacidade 
Técnica, que comprove a empresa licitante ter executado a qualquer tempo o 
objeto ora licitado, igual ou similar, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente assinado, em quantidade igual ou superior a 
5% (cinco por cento) do quantitativo estabelecido no item ou itens. No referido 
atestado deverá constar no mínimo: razão social, C.N.P.J., endereço e contato 
do órgão emissor, nome completo e C.P.F. da pessoa que o emitiu. 
8.2.1.4.1.1 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, 
constar a razão social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o 
emitiu. 

 
8.2.1.4.1.2 - Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo 
grupo empresarial ou pelo próprio concorrente. 
 
8.2.1.4.1.3 - Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, 
da Lei 14.133/21. 
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9.0 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.2.1.4.1.4 - O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado 
mencionado no item 8.2.1.4.1 será de acordo com a quantidade de itens que 
a empresa participante desta licitação, tiver interesse. Devendo o mesmo ser 
compatível com a natureza dos itens constantes no Termo de Referência em 
sua proposta comercial sob pena de inabilitação. 
8.2.1.4.1.5 - No atestado deverá constar a quantidade contratada ou 
executada de forma que seja possível aferir o percentual solicitado nesta 
licitação, que é de no mínimo 1% (um por cento) do quantitativo. 
Ressaltando que podem ser somados mais de um atestado para alcançar esse 
quantitativo. 
8.2.1.4.1.6 - As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de 
capacidade técnica apresentados. 
8.2.1.4.1.7 - Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu 
próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com as exigências do 
edital. 
8.2.1.4.1.8 - A licitante deverá fornecer informações detalhadas do produto, 
e /ou catálogo técnico complementar do produto cotado, quando solicitado 
pela Contratante, responsável pelo parecer técnico, dentro do prazo que for 
determinado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação. 

8.2.1.4.2 – Caso o atestado não contenha a especificação dos produtos, 
quantidades, valores e/ou prazos de fornecimento, deverá estar acompanhado 
de contrato de fornecimento ou outro documento equivalente (carta-contrato, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra, notas fiscais etc). 

8.2.1.4.3 – Apresentar Licença de Funcionamento emitido pela Vigilância 
Sanitária do Município de Caturama para empresas sediadas nesta cidade – ou 
pelo Município relativa à sede ou domicílio da empresa ou ainda pela Vigilância 
Sanitária do Estado do licitante, em plena validade. Conforme a Lei Federal Nº 
6.437/77. (Art. 10, Inciso IV), bem como o Decreto Estadual Nº 20.786/98, que 
regulamenta o Código Sanitário de Pernambuco, (Art.431), e conforme o Art. 67. 
Inciso IV da Lei 14.133/21); 

 

9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 1.997.014,70 (um milhão, 
novecentos e noventa e sete mil e quatorze reais e setenta centavos), 
conforme custos unitários constantes no item 1.1 deste termo. 

9.2 - O custo estimado total da contratação se baseia em 12 (doze) meses, 
conforme Estudo Técnico Preliminar. 

9.3 - Os Preços Unitários de Referência dos Gêneros alimentícios, utilizados na 
tabela que compõe o item 9.1, correspondem à pesquisa no Banco de Preços, 
com ênfase no estado de Pernambuco, sendo escolhido para compor o preço de 
referência o menor preço unitário obtido entre as cotações. 

9.4 – Os preços, poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme 
critérios estabelecidos pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
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10.0 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.5 - A estimativa do valor a ser contratado tem como referência o consumo 
previsto nos últimos 12 (doze) meses, bem como os preços praticados no 
mercado local conforme cotação no Banco de Preços, sendo escolhido para 
compor o preço de referência o menor preço unitário obtido entre as cotações. 

 

10.1 - Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes do presente 
certame serão provenientes de recurso do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
– PNAE, Fundeb e do próprio Município na seguinte dotação orçamentária: 

 
UNIDADE: 02.03.00–SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AÇÃO: 2.098–Manutenção do Ensino Básico; 
2.100–Programa de Alimentação Escolar; 
2.235–Manutenção da Educação Infantil; 
2 250-Manutenção do Ensino Fundamental – QSE. 
ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00– Material de Consumo; 
FONTE: 15.00.10.01-Rec. Imp. Transf. Imp. - Educ. 25%; 
                 15.52.00.00 – TRANSF. FNDE - Prog. Nac. de Alim. Escolar - (PNAE); 
                 15.50.00.00-Salário Educ 

10.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, no 
caso de permanência do contrato posterior ao exercício de 2025, Art. 106, II da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.1- Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 
2021, o licitante/contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1. - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

11.1.1. - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial 
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.1.2. - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando 
praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

11.1.3. - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas 
nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 
ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 

11.1.4. - Multa: 

11.1.4.1. - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI 
acima, de 1% a 5% do valor do contrato. 

11.1.4.2. - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no 
inciso III acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 

11.1.4.3. - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 
20% do valor do contrato. 

11.1.4.4. - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 
10% do valor do contrato. 

11.1.4.5. - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
90 (noventa) dias; 

11.1.4.6. - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% 
(dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

11.1.4.7. - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela Prefeitura Municipal de Caturama-BA. 

11.1.4.8. - Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos a conta 
do Município de Caturama, através de Guia de Recolhimento 
fornecida pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, 
podendo a administração da Prefeitura Municipal reter o valor 
correspondente de pagamento futuros devidos a CONTRATADA, 
ou ainda cobra -lãs judicialmente, segundo a Lei 6.830/80, com os 
encargos correspondentes. 
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11.2. - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3. - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.4. - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.5. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133/2021). 

11.6. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.7. - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 

11.9.1. - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.9.2. - As peculiaridades do caso concreto; 

11.9.3. - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4. - Os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.9.5. - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
nº 14.133/2021). 

 
11.11. - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão 
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12.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/LICITANTE 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

11.12. - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 
nº 14.133/2021). 

11.13. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.1. - Arcar com toda e qualquer despesa relativa ao fornecimento dos 

produtos(s), carga, descarga, armazenagem, frete, impostos, mão-de-obra, taxas, 

contribuições, encargos sociais. 

12.2. - Fornecer o(s) produtos(s), conforme especificações contidas neste Termo 

de Referência. 

12.3. - Entregar o(s) produto(s) em perfeitas condições de uso, na sede do órgão 

solicitante, juntamente com a respectiva Nota Fiscal para fins de atestação e 

liquidação pelo CONTRATANTE. 

12.4. - Permitir que o CONTRATANTE, sempre que convier, fiscalize o 

fornecimento do(s) produtos(s). 

12.5. - Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolva independente de solicitação. 

12.6. - Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais 

e municipais. 

12.7. - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que 

venham a prejudicar funcionários e/ou bens da CONTRATADA, do CONTRATANTE 

ou terceiros, verificados em decorrência da execução do objeto deste Termo de 

Referência. 

12.8. - Remover, substituir, prioritariamente e exclusivamente às suas custas o 

produto no total ou em parte e dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, que 

constar má qualidade, qualidade inferior a solicitada e ou recusados pela 

CONTRATANTE. 
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13.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/PREFEITURA 

12.9. - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha 

causar o CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da 

execução do objeto, não sendo o CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, 

responsável por danos indiretos ou lucros cessantes. 

12.10. - Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidente de 

trabalho serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim como, no 

caso de ajuizamento de reclamações trabalhistas. 

12.11. - Fornecer os gêneros alimentícios em conformidade a legislação de 

alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério 

da Saúde. 

12.12. - Responsabilizar-se-á pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos 

fornecidos. 

12.13. – A embalagem de todos os produtos deverá conter o nome do fabricante, 

a data de fabricação e de validade, peso líquido, lote e registro do alimento no 

Serviço de Insp. Federal (SIF) ou Estadual quando se tratar de produto de origem 

animal. 

12.14. – A licitante vencedora deverá entregar o produto conforme determinação 

da secretária municipal de Educação em conformidade com o estabelecido no 

presente Termo de Referência, no decorrer do prazo de vigência contratual. 

12.15. – A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e 

com crachá de identificação para que possam ter acesso aos locais de destino. 

12.16. – As carnes deverão ser entregues em carro equipado com câmaras 

frigoríficas, preferencialmente, sendo que a temperatura do mesmo deverá ser de 

4º a 6ºC, tolerando-se até 7º C no ato do recebimento. Em se tratando de 

fornecedores locais (Município de Trindade), o mesmo poderá entregar o produto 

em questão, em caixas térmicas que garantam a qualidade higiênico-sanitária do 

mesmo, que será atestada pela secretaria. 

12.17. - As Licitantes deverão cumprir todas as exigências contidas na Portal do 

FNDE - Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, Resolução/CD/FNDE nº 

26, de 17 de junho de 2013, Resolução/CD/FNDE/MEC nº 4, de 3 de abril de 2015, 

do Ministério da Educação/FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação, fornecendo produtos sadios e íntegros. 

 

13.1. - Designar funcionário (s) para receber (em) e fiscalizar (em) o fornecimento dos 

produtos, para verificação de conformidade do objeto com as especificações exigidas neste 

Termo de Referência. 

13.2. - Devolver todos e quaisquer produtos cuja especificação esteja em desacordo com o 

exigido neste Termo de Referência, validade inferior às atribuídas a cada produto. 
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14.0 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

13.3. - Controlar o fornecimento dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus 

interesses, respeitando o prazo de entrega atribuída a CONTRATADA. 

13.4. - Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos para a 

entrega dos produtos solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, 

quaisquer instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados à execução do 

objeto. 

13.5. - Notificar e/ou aplicar as penalidades a CONTRATADA, quando ocorrer o 

descumprimento das obrigações assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades encontradas na execução do objeto. 

13.6. - Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela CONTRATADA, correspondentes aos 

fornecimentos solicitados e efetuados conforme Pedido de Fornecimento. 

 

Prazo de entrega/execução 

14.1. - A entrega do objeto desta licitação será realizada na Secretaria Municipal 

de Educação de Caturama, situado na avenida Deputado Henrique Brito, s/n, 

centro, Caturama/BA, de acordo com o indicado pelo setor solicitante na 

autorização de fornecimento e sem nenhum ônus, onde o Fiscal do Contrato 

atestará e comprovará a qualidade e quantidade exigida para o referido OBJETO 

deste Termo de Referência. 

14.2. -O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações 

estabelecidas neste Anexo I- Termo de Referência, em até 10 (dez) corridos, 

contados a partir do recebimento, pela contratada, da ordem ou solicitação de 

compra ou instrumento hábil equivalente; 

14.3. - Os produtos, objeto do fornecimento deste certame, deverão fazer-se 

acompanhar da nota fiscal/fatura discriminativa para efetivação de sua entrega, 

bem como do termo de garantia contra defeitos, produtos vencidos ou não 

correspondentes ao solicitado. A CONTRATADA se obriga a fornecer garantia de 

qualidade na aquisição de todos os produtos entregues e substituir, 

imediatamente após a notificação, aquele que apresentar qualquer problema 

sem implicar aumento no preço ofertado, sob pena de aplicação de sanção. 

14.4. – O objeto deverá ter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, a 

contar do recebimento definitivo. 

14.5. - A entrega ocorrerá de modo parcelada, após a emissão da Ordem de 

fornecimento e de Empenho pela contratante; 

14.6. - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual 

estipulado no Edital será exclusiva do servidor autorizado, encarregado de 
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acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto 

contratado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

14.7. - O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as 

especificações estabelecidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, bem como 

na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, 

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de 

reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

14.8. - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 

acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações 

contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja 

em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será 

rejeitado o recebimento do mesmo. 

14.9. - O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 

14.9.1. - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior 
verificação da conformidade do objeto contratual com as especificações, 
devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante. 

14.9.2. - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento 
definitivo, após a verificação da qualidade e da quantidade do objeto, 
certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas 
com conseqüente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, 
devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

14.9.2.1. - Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do 
Termo de Recebimento Definitivo a assinatura do recebedor, 
devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou digitação, 
indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a 
data do recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do (s) 
item (ns) recebido (s) e o local do recebimento; 

14.9.3. - Recebidos os produtos, e se a qualquer tempo durante a 
sua utilização normal, vier a se constatar discrepância com as 
especificações, proceder-se-á à imediata substituição dos mesmos. 

14.9.4. - O objeto contratual que comprovadamente apresentar 
desconformidade com as especificações contidas no Anexo I- Termo do 
Referência será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 
obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, sem ônus para o órgão participante, sob pena de ser considerada em 
atraso quanto ao prazo da entrega. 

14.9.5. - A contratada garantirá a qualidade de cada unidade dos 
produtos fornecidos, obrigando- se a substituir aqueles que estiverem 
danificados em razão de transporte, descarga ou outra situação que não 
possa ser imputada à Administração. 

14.9.6. - A Contratada fará constar da nota fiscal os valores unitários 
e respectivos valores totais em conformidade com o constante da 
correspondente nota de empenho, atentando-se para as inexatidões que 
poderão decorrer de eventuais arredondamentos. 
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15.0 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.0 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

14.10. - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 

responsabilidade civil da licitante vencedora pela qualidade, correção e 

segurança do objeto contratual. 

14.11. - As regras acerca da execução do objeto são as estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

 

15.1.  - O objeto deste Termo de referência será adjudicado pela a autoridade 

competente, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação 

caberá à autoridade competente para homologação. 

15.2. - A homologação deste Pregão compete à autoridade competente. 

15.3. - O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora por item. 

15.4.  - O (A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não 

homologar ou revogar o presente processo por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e 

mediante fundamentação escrita. 

15.5.  - O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

16.1. - Depois de homologado o resultado do Pregão, a licitante vencedora será 

convocada para assinatura contratual, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Termo de Referência. 

16.2.  - Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do 

objeto, liquidação, pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, 

alteração e rescisão contratual constam do termo de referência em anexo do 

Edital. 

16.3. - O prazo para a assinatura contratual poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu 

transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ordenador 

despesa. 

16.4. - Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do 

Sicaf e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de 

habilitação. 
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17.0 - DO REAJUSTE 

18.0 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

19.0- DA RESCISÃO 

16.5. - Quando a licitante convocada não assinar contrato no prazo e nas 

condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinatura 

de contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das 

condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 

16.6. - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência e minuta do contrato. 

16.7. - Para fins de reajuste contratual será usado o Índice Geral de Preços – 

Mercado IGP-M, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, 

conforme a realidade do mercado. 

 

17.1. - Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da 

data-base vinculada ao orçamento estimado para a contratação. 

17.2. - Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno 

mínimo de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente, para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

17.3. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

18.1. - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com 
início a partir da data de assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos dos 
artigos 107° da Lei n° 14.133, de 2021. (Fornecimento Continuo); 

18.2. - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar as 
certidões negativas de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 

 

 

19.1 - Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 
137 da Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 
da Lei n.º 14.133/21. 
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20.0 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

21.0 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

22.0 - DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO 

23.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do 

objeto deste contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado 

pela regra do artigo 125 da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

 

21.1. - Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato; 

 

22.1. - Justifica-se a não utilização de catálogo eletrônico de padronização, em 

atendimento ao art. 19 § 2º e art. 40 da Lei 14133/21, visto que, em consulta ao 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) não consta os itens da 

presente contratação com as devidas especificações vislumbradas por esta 

Administração. 

 

23.1 - A responsabilidade pela condução do certame será da Secretaria 
Municipal de Educação de Caturama, que será conduzida pelo Setor de Licitação 
e Contratos Administrativos e após adjudicado os autos do processo serão 
remetidos aos Secretários Municipal Demandante para os procedimentos 
posteriores. 

23.2 - A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a 
aceitação tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras 
e condições. 

 

23.3 - Casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum 
acordo, com base na Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores 

 

 

___________________________________________________ 

JUÇARA LEÃO MARTINS 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Decreto nº 005/2025 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 

Local e Data. 

 

Ao 
Agente de Contratação/Pregoeira 
Prefeitura Municipal de Caturama - BA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026 
 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de 
xxxxxxxxxxxxxx – xxxxx, estabelecida à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxxxxxxxx, CEP.: 
xxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.º(ª) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador 
(a) do Documento de Identidade nº xxxxxxxxxxxx, DECLARA que: 
 

a) Está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as entidades com 
personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele 
instituídas ou mantidas; 
 

b) A empresa encontra-se habilitada para participar do certame; 
 

c) Está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores que a inabilitem, a qualquer 
tempo do procedimento de contratação; 
 

d) Aceita integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem 
adotados pelo contratante; 
 

e) Concorda integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta de licitação, expressas no 
Aviso de Contratação Direta, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta 
do Termo de Contrato anexa ao Aviso de Contratação Direta; 
 

f) Manterá válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua 
apresentação e abertura; 
 

g) Tem pleno conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto do Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
 

h) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observara rigorosamente as 
Normas Técnicas brasileiras, bem assim as recomendações e instruções da Fiscalização da 
Prefeitura Municipal de CATURAMA, assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade 
pela perfeita realização dos trabalhos; 
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i) Nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS e outros), 
comerciais, trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, 
responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou 
indiretamente sobre o objeto desta dispensa de licitação; 
 

j) A Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não 
considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais; 
 

k) Recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
para o cumprimento das obrigações objeto da dispensa de licitação; 
 

Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que NÃO emprega 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

 

l) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

m) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome completo e identidade do representante legal 

 
 

Observações: 

I - Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a Proponente; 

II - Se a Proponente possuir empregados maiores de 14 (quatorze) anos e menores de 16 
(dezesseis) anos na condição de aprendiz deverá declarar esta condição. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5
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ANEXO III 

MODELO PADRÃO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2026. 
 
 
 
Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA COMERCIAL” relativa ao 
presente PREGÃO ELETRÔNICO, cujo o valor total do é de R$ .................... (por extenso) de acordo com as 
especificações relacionadas na planilha anexa. 
 
01) Indicação do banco, número da conta ..... e agência............. do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
02) Qualificação completa................ do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 

 
03) Meios de contato: Telefone.............., celular............., e-mails...........; 
 
 

 
________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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(CONTINUAÇÃO DO ANEXO III)  
ANEXO PROPOSTA DE PREÇOS 

4) ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS, MARCAS, QUANTIDADES ESTIMADAS E PREÇOS DE REFERÊNCIA 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXX-2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP: XXX-2026 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: XX-2026 
 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n°16.257.719/0001-42, com sede na Rua Jose Ribeiro Lula, s/n – 
Centro, CATURAMA, Estado da Bahia, representado pelo Ordenador de Despesas, Exmo./a.(s) ..............., 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 2006, do Decreto 
Municipal n° 009/2024, e demais normas legais aplicáveis, considerando a classificação das propostas e a 
respectiva Homologação da licitação na modalidade PREGÃO,  na forma ELETRÔNICA, REGISTRO DE 
PREÇOS – PERP n° xxx/2026, resultado publicado no Diário Oficial do Município, na data de .... de .... de ...., 
RESOLVE registrar os preços oferecidos pela empresa doravante denominada FORNECEDOR, nas 
quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, destinado às 
futuras aquisições, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS referente ao 
Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados ao preparo 
da Merenda Escolar, para atender aos alunos da rede municipal da educação básica e suas 
modalidades, desse município de Caturama, para o ano letivo de 2026, cujas especificações, preço, 
marca/modelo e quantitativo foram previamente definidos por meio do procedimento licitatório de 
Pregão Eletrônico n° 001-2026PERP e do Processo Administrativo n° 001-2026, e seus anexos, que são 
parte integrantes desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independente de transcrição. 
  

2. DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 
2.1. Fornecedor registrado: 

Empresa: xxxxxxxxxxx; 
CNPJ/MF: xxxxxxxxxxx; 
Endereço: xxxxxxxxxxx; 
Telefone: xxxxxxxxxxxx; 
Representante Legal: xxxxxxxxxx; 
Item: xxx. 

 
3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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LOTE xx - xxxxx 

Ite

m 

Produt

o 

Especificaçã

o 

Unidad

e de 

Medida 

Quantidad

e Máxima 

Quantidad

e Mínima 

Marca/Model

o 

Valor 

Unitári

o R$ 

Valo

r 

Total 

R$ 

01 .... .... .... .... .... .... .... .... 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ .... 

 

QUANTIDADE POR UNIDADE/SECRETARIA 

Item Produto 
Unidade 

de Medida 

Se
c.

 M
. D

e 
Ed

u
ca

çã
o

 

01 .... .... .... 

 
3.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima, facultando-se a realização 
de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
3.3. Os quantitativos solicitados são estimados e representam as previsões das Unidades para as 
compras durante o prazo de vigência deste instrumento. 
 
3.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
 

4. DAS UNIDADES PARTICIPANTES 
 
4.1.  São participantes deste Registro de Preços, as seguintes unidades: 

 
AÇÃO: 2.09 8– Manutenção do Ensino Básico; 
2.100 – Programa de Alimentação Escolar; 
2.235 – Manutenção da Educação Infantil; 
2 250 - Manutenção do Ensino Fundamental – QSE. 
ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 15.00.10.01 - Rec. Imp. Transf. Imp. - Educ. 25%; 
                15.52.00.00 – TRANSF. FNDE - Prog. Nac. de Alim. Escolar - (PNAE); 
                15.50.00.00 - Salário Educ. 

 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual período, desde 
que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será 
atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 e 
conforme o Decreto Municipal nº 009/2024. 
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5.1.1. O contrato decorrente da desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no Plano Plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 

5.2. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o fornecedor assume o compromisso de 
atender, durante o prazo de vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 
 

6. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 
 
6.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto ao fornecedor. 
 
6.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado: 

 
6.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao(s) item(s) registrado(s), sem aplicação de 
penalidades administrativas; 
 
6.3.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
 
6.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
 

6.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às unidades 
participantes que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.5. É vedado ao fornecedor interromper a execução do objeto registrado, enquanto aguarda o trâmite 
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
 
6.6. É vedado o pedido de revisão com efeito retroativo. 
 
6.7. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro 
de Preços as unidades participantes, se houver. 
 

7. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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7.1. O Fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por meio de Processo Administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

 
7.1.1. descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços; 
 
7.1.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
7.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
 
7.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata 
de Registro de Preços, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 
7.2.1. por razão de interesse público; 
 
7.2.2. a pedido do fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências da Ata. 
 

7.3. A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
 

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não 
participantes, observado os seguintes requisitos: 

 
8.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
8.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
8.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 

8.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

 
8.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 

8.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
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8.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
 
8.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a lote da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 8.1. 
 
8.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de 
Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
8.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à Ata de Registro de Preços. 
 

9. DAS ATRIBUIÇÕES DO GERENCIADOR DA ARP 
 
9.1. O Órgão Gerenciador promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive 
com registro em processo administrativo de gestão de todas contratações dela decorrentes, como 
também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 
 
9.2. Providenciar a publicação e o cadastro da presente ARP. 
 
9.3. Encaminhar às unidades participantes a presente ARP, como também suas eventuais e posteriores 
alterações, devidamente assinadas e publicadas. 
 
9.4. Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua 
vigência. 
 
9.5. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as aquisições decorrentes desta 
Ata. 
 
9.6. Processar e liquidar a fatura correspondente, por meio de Ordem Bancária, desde que não haja fato 
impeditivo imputado ao fornecedor. 
 
9.7. Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação às 
novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência. 
 
9.8. Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, 
como também de cancelamento de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses 
casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação às unidades participantes. 
 
9.9. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 
descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das 
obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo órgão gerenciador. 
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9.10. Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelas unidades participantes, 
bem como eventuais sanções por estas aplicadas ao particular contratado por descumprimento das 
obrigações assumidas na presente ARP. 
 
9.11. Instruir os autos de gestão da presente ARP. 
 

10. DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES PARTICIPANTES 
 
10.1. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamento e revogações, a 
fim de utilizá-la de forma correta. 
 
10.2. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado, informando 
ao órgão gerenciador eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociação ou cancelamento. 
 
10.3. Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, 
evitando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos daqueles 
para os quais solicitou participação no certame. 
 
10.4. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no Edital da licitação e 
na ARP, informando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 
 
10.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
11.1. Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o 
termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação. 
 
11.2. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, modelos, condições e prazos 
fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na sua 
respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo 
ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo órgão gerenciador, que 
justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma 
diversa que resulte em igual ou superior resultado à Administração. 
 
11.3. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela(s) unidades participantes referentes às condições firmadas na presente ARP. 
 
11.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
 
11.5. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data 
de homologação do procedimento licitatório. 
 
11.6. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 
ARP. 
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11.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (quando houver). 
 
11.8. Manter, durante a vigência da presente Ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação. 
 
11.9. Atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da presente Ata de Registro de 
Preços, desde que não ultrapassem a estimativa de consumo anual estabelecida na proposta financeira. 
 

12. DO PAGAMENTO 
 
12.1. Entregue os materiais, o fornecedor deverá apresentar, a(s) nota(s) fiscal (is) /fatura(s), 
emitida(s) para fins de protocolo, liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos: 

 
12.1.1. ofício encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal (is) para registro no Setor de Protocolo; 
 
12.1.2. certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
12.1.3. certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 
 
12.1.4. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei n° 11.440, de 7 de julho de 2010; 
 
12.1.5. certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio sede 
do licitante. 
 

12.2. O pagamento devido ao fornecedor será efetuado em até 60 (sessenta) dias após a entrega 
do material com a nota fiscal/fatura atestada, emitida em nome da unidade participante, no valor e 
condições estabelecidas nesta ARP. 
 
12.3. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, na pendência de qualquer uma das 
situações acima especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira. 
 
12.4. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente 
fornecidos, aceitos e aprovados pelo órgão gerenciador e ou pela unidade participante. 
 

13. DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
 
13.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor do fornecedor estarão sujeitos, no que couber, 
às retenções na fonte nos seguintes termos: 

 
13.1.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para 
o PIS/Pasep, na forma da Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, conforme 
determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 
 
13.1.2. Da Contribuição Previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 de 
outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 
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13.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar 
nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 
 

13.2. O fornecedor, deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a 
serem retidos na operação. 
 
13.3. O fornecedor, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal correspondente ao fornecimento executado, declaração relativa à sua opção por tal regime 
tributário. 
 
13.4. O fornecedor amparado por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR ou de uma ou 
mais contribuições de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, deve 
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
 
13.5. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega 
futura. 
 

14. DA ENTREGA, LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES 
 
14.1. Os bens serão entregues conforme discriminado abaixo: 

 
14.1.1. PARCELADAMENTE e impreterivelmente, no prazo de até 07 (sete) dias úteis (conforme 
termo de referência), contados do recebimento da ordem de fornecimento; 
 
14.1.2. Os bens deverão ser entregues no almoxarifado central do município de CATURAMA – BA, 
localizado na Praça da Bíblia, S/N, Bairro Centro, próximo a Igreja Presbiteriana, durante o horário 
regulamentar de funcionamento do Almoxarifado Municipal, de 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 
17h00, em dia útil. 
 
14.1.3. A ordem de fornecimento será emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de 
CATURAMA. 
 

14.2. A forma de entrega prestigia o planejamento da Secretaria solicitante, mantendo estoque 
mínimo, sistema similar ao “just in time”, que prevê a entrega parcelada do material, evitando acúmulo 
no almoxarifado, desgaste do objeto devido a fatores naturais como poeira e umidade. 
 
14.3. Todos os produtos deverão atender rigorosamente às especificações solicitadas no Edital e 
seus Anexos. A entrega fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do fiscal da 
unidade participante, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição. 
 
14.4. Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas embalagens a 
procedência e demais características que os identifiquem e os qualifiquem. 
 
14.5. Não serão aceitos produtos cujo acondicionamento apresente sinais de violação. 
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14.6. A reparação ou substituição do produto deverá ocorrer no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis sobre a recusa dos mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso e sujeita 
às penalidades cabíveis. 
 
14.7. No local de entrega, o Fiscal Técnico fará o recebimento provisório dos materiais, devendo 
verificar sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal e a data da entrega. 
 

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
15.1. A gestão desta Ata será efetuada pelo órgão gerenciador, a Prefeitura Municipal, através da 
gestora de contratos da Prefeitura Municipal de Caturama, a Sr.ª Cléria Oliveira Santos, 
especificamente designada mediante o Decreto Municipal nº 29, de 03 de janeiro de 2025 e pela fiscal 
de contrato o Srº. Sulenil Barbosa de Sena, especificamente designada mediante o Decreto Municipal 
nº 57/2025, de 15 de janeiro de 2025, a quem cabe o gerenciamento deste instrumento no seu aspecto 
operacional e nas questões legais. 
 
15.2. A fiscalização da execução será realizada pelas unidades participantes, a quem cabe a 
designação dos responsáveis pelo acompanhamento da execução do objeto. 

 
15.2.1. O fiscal da Ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
deste instrumento, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
 
15.2.2. O fiscal da Ata informará ao órgão gerenciador da Ata, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

 
16.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

16.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações da entidade participante, caso no qual caberá a 
respectiva unidade participante a aplicação da penalidade. 
 
16.3. A unidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 

17. DA PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao órgão gerenciador divulgar a presente Ata de Registro de Preços no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011. 
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18. DOS CASOS OMISSOS 

 
18.1. Para as situações não previstas neste instrumento, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei 
nº 14.133, de 2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste 
instrumento. 
 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior, o Edital do 
Pregão Eletrônico n° 001-2026PERP, seus anexos e as propostas classificadas. 
 
19.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 
19.3. Fica eleito o foro da comarca de CATURAMA, Estado da Bahia, como o competente para 
dirimir questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e acertadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual teor, 
obrigando-se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme 
e valioso. 

 
 

CATURAMA, BA, em xxx de xxx de 2026. 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante do Órgão Gerenciador 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante da Unidade Participante 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante do Fornecedor Registrado 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO 

AQUISIÇÃO DE BENS E MATERIAIS - LICITAÇÃO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ..... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..... 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ...., QUE FAZEM 
ENTRE SE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAMA, 
POR INTERMÉDIO DO(A) ....................................... E 
............................................ 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° 16.257.719/0001-42, com sede na Rua José Ribeiro Lula, s/n, 
Centro, CATURAMA, Estado da Bahia, representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal o Srº Antônio 
Leão Bomfim, inscrito no CPF sob o nº 689.840.495-49, por intermédio da SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o n° 06.083.715/0001-31, com sede na Av. Dep. Henrique Brito, s/n, 
Centro, Caturam-Ba, neste ato representada pela Ordenadora de Despesa, a Srª Juçara Leão Martins, 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Decreto nº 005/2025, doravante denominadas 
CONTRATANTES e do outro lado a empresa, ......................................................., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita do CNPJ sob o n° ................................, sediada na ................................................., CEP.: 
.............., doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada por ........................................... 
(nome e função), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo n° ....-...., e em observância às disposições da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n° ....-...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O presente instrumento tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
gêneros alimentícios destinados ao preparo da Merenda Escolar, para atender aos alunos da rede 
municipal da educação básica e suas modalidades, desse município de Caturama, para o ano letivo de 
2026, conforme especificações e quantitativos indicados no Termo de Referência e relacionados nas 
planilhas contidas nos anexos do Pregão Eletrônico n° ....-.... e na proposta vencedora. 
 
1.2. Especificação do objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       
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2       

...       

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - FINALIDADE PÚBLICA A SER ATENDIDA 
 
2.1. O presente instrumento visa a atender finalidade pública, sendo ......... 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. O presente instrumento regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito 
privado, em conformidade com o que estatui a Lei n° 14.133/21, e demais alterações, sendo que os 
documentos indispensáveis à contratação estão elencados no Edital do Processo Licitatório n° .... – 
Modalidade – Pregão Eletrônico n° ...., para registro de preços, que é parte integrante deste 
instrumento. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – VINCULAÇÃO 
 
4.1. O presente instrumento vincula-se aos termos do Processo Administrativo n° ....-...., 
independentemente de transcrição, especialmente: 
 

4.1.1. ao Termo de Referência; 
 
4.1.2. ao Edital da Licitação; 
 
4.1.3. a Proposta do Contratado; 
 
4.1.4. eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

4.2. Ficam também fazendo parte deste Contrato, na hipótese de posterior alteração, mediante 
apostilamento ou aditamento, qualquer modificação que venha ser necessária durante sua vigência. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 
5.1. O regime de execução contratual e o modelo de gestão serão realizados de acordo com as 
condições contidas no Processo Administrativo n° ....-...., e em especial no Termo de Referência, que 
originou este Contrato, em conformidade com o disposto no inciso IV do art. 92 da Lei n° 14.133/21. 
 
5.2. A Prefeitura Municipal de CATURAMA pagará apenas por aqueles produtos efetivamente entregues 
e previamente autorizados por escrito. 
 

5.2.1. a falta de funcionários, equipamentos e/ou ferramentas não poderá ser alegada como 
motivo para a não execução do objeto deste instrumento, sendo que quaisquer alterações 
somente poderão ser realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pela Contratante. 
 

5.3. O Contratado deverá manter o encarregado de fiscalizar a execução do Contrato, a par do 
andamento dos mesmos, prestando-lhes sempre que necessário, todas as informações solicitadas. Esta 
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fiscalização em hipótese alguma eximirá o Contratado das responsabilidades contratuais legais, bem 
como sobre danos materiais ou pessoais que forem causados à Contratante ou a terceiros, seja por 
atos ou omissões da empresa, de seu pessoal técnico ou prepostos. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
6.1. O prazo de vigência desta contratação é até 31 de dezembro de 2025, a contar de sua assinatura e 
posterior publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/21. 
 
6.2. Este instrumento poderá ter o seu prazo prorrogado, por meio de aditivo contratual, observando o 
prazo estabelecido no art. 107 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e alterações posteriores. 
 

6.2.1. a prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o Contratado. 
 

6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Contratante verificará a 
regularidade fiscal do Contratado, mediante consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO 
 
7.1. O valor total da contratação é de R$ ......... (xxx), conforme definido na proposta apresentada (De 
acordo com o somatório dos itens). 
 
7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO 
 

8.1. A liquidação e o pagamento dos valores pactuados serão realizados pela Contratante, considerando 
o prazo a partir do atesto, pelo Fiscal do Contrato, das Notas Fiscais correspondentes, mediante a 
efetiva satisfação do objeto contratual. O prazo de que trata este item limitar-se a: 

 
8.1.1. 20 (vinte) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal; e 
 
8.1.2. 30 (trinta) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
 

8.2. Os valores deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente do Contratado, por ordem 
bancária, obedecendo aos critérios da legislação vigente. 
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8.2.1. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 

8.3. A liquidação das despesas obedecerá ao disposto no art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64, c/c art. 141 
da Lei 14.133/21. 
 
8.4. Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos: 
 

8.4.1. não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar a 
Contratante; 
 
8.4.2. inadimplência de obrigações do Contratado para com a Contratante, por conta do 
estabelecido no Contrato. 
 

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
8.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita previamente ao 
pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo 
pagamento a ela condicionado. 
 
8.7. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, nome do banco, agência e número da conta 
onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como especificações do objeto. 
 
8.8. A contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidade para com a 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Contratado, através de Certidões 
expedidas pelos Órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria 
certidão, composta de: 
 

8.8.1. Certidão de Quitação de Tributos Federais, neles abrangidos as contribuições sociais, 
administrados pela Secretaria da Receita Federal; 
 
8.8.2. Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado e Certidão Expedida pela 
Prefeitura Municipal; 
 
8.8.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
 
8.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452/1943. 
 

8.9. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
8.10. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Contratante, o valor devido ao Contratado deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
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mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = , assim apurado: I =  I = 0,00016438 

Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

9. CLÁUSULA NONA – REAJUSTE 
 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de até o dia 31/12/2026, 
contado da data do orçamento estimado, em ..../..../...... 
 
9.2. Após o interregno de um ano, mediante expresso pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor). 
 

9.2.1.  sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pelo Contratado antes: 
 

9.2.1.1.  do advento da data base referente ao reajuste subsequente; 
 
9.2.1.2.  da assinatura de aditivo de prorrogação contratual; 
 
9.2.1.3.  do encerramento do Contrato. 
 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
9.5. Nas aferições finais, o(s) índices(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133/21. 
 
10.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 
 

10.2.1. as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
 

10.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/21. 
 
10.4. O eventual reequilíbrio econômico-financeiro, para restabelecer relação que as partes 
pactuaram inicialmente neste instrumento, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução deste Contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida neste instrumento, considerará: 
 

10.4.1. a demonstração efetiva de que o desequilíbrio já tenha ocorrido, ou seja, demonstrar que o 
“prejuízo” já foi efetivamente suportado pelo Contratado; 
 
10.4.2. o pedido de revisão deve ser subsidiado por conjunto probatório robusto que justifique a 
sua razoabilidade e proporcionalidade frente ao efetivo desequilíbrio suportado pelo Contratado. 
 

10.5. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato, somente se 
reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este Contrato se 
aderirá. 
 
10.6. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo Contratado, das 
prestações determinadas pela Contratante no curso da execução deste instrumento, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão por 
conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 
 
UNIDADE: 02.03.00–SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
AÇÃO: 2.098–Manutenção do Ensino Básico; 
2.100–Programa de Alimentação Escolar; 
2.235–Manutenção da Educação Infantil; 
2 250-Manutenção do Ensino Fundamental – QSE. 
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ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 15.00.10.01 - Rec. Imp. Transf. Imp. - Educ. 25%; 
                15.52.00.00 – TRANSF. FNDE - Prog. Nac. de Alim. Escolar - (PNAE); 
                15.50.00.00 - Salário Educ. 
 
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

 
12.1. O objeto deste Contrato será dado como recebido de acordo com o artigo 140 da Lei n° 
14.133/2021, neste caso, no que couber, mediante termos de aceite. 
 
12.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 01 (um) dias útil, pelo Fiscal do 
Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta. 
 
12.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
até 05 (cinco) dias corridos, em condições de atendimento do setor, a contar da notificação do 
Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
12.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
 

12.4.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 

12.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 
 
12.6. As entregas deverão acontecer em dias úteis, em horário pré-determinado, respeitando a 
presença do Fiscal do Contrato responsável pela conferência. 
 
12.7. As devoluções feitas, nos casos de não adequação ou entrega parcial dos produtos às 
características de qualidade e quantidade previstas no Edital, deverão ser repostas em até 48 (quarenta 
e oito) horas do horário da ocorrência. 
 
12.8. A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade do Contratado. 
 
12.9. Os bens serão entregues conforme ainda, como discriminado abaixo: 
 

12.9.1. a forma de entrega prestigia o planejamento da Secretaria Solicitante, evitando acúmulo no 
almoxarifado, desgaste do objeto devido a fatores naturais como poeira e umidade; 
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12.9.2. os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas embalagens 
a procedência e demais características que os identifiquem e os qualifiquem. 
 

12.10. Não serão aceitos produtos cujo acondicionamento apresente sinais de violação. 
 
12.11. Todas as informações necessárias para a perfeita execução destas entregas constarão da 
Ordem de Fornecimento a ser emitida pela Prefeitura Municipal de CATURAMA, por meio da Secretaria 
solicitante. 
 
12.12. Caberá ao Gestor do Contrato, a cada entrega, certificar-se que a nota fiscal do produto 
entregue esteja atestada, datada, na forma e condições estabelecidas em Edital, sob pena de 
responsabilidade funcional. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO 
 
13.1. As disposições relativas à fiscalização contratual estão previstas no Decreto Municipal n° 
009/2024. 
 
13.2. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida pela servidora da Prefeitura 
Municipal de CATURAMA, a gestora de contratos da Prefeitura Municipal de CATURAMA, a Sr.ª Cléria 
Oliveira Santos, especificamente designada mediante o Decreto Municipal nº 29, de 03 de janeiro de 
2025 e pela fiscal de contrato o Srº. Sulenil Barbosa de Sena, especificamente designado mediante o 
Decreto Municipal nº 57/2025, de 15 de janeiro de 2025. 
 
13.3. Caberá ao Fiscal Técnico, determinar providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento 
contratual, bem como enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu 
superior hierárquico. 
 
13.4. A Contratante, poderá rejeitar no todo ou em parte o objeto contratado, sem ônus para a 
Prefeitura Municipal de CATURAMA, se executado em desacordo com as especificações estabelecidas 
no Termo de Referência e seus anexos, bem como na proposta vencedora. 
 
13.5. O Fiscal Técnico apresentará ao preposto do Contratado a avaliação da execução do objeto ou, se 
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade do cumprimento deste instrumento. 
 
13.6. Em hipótese alguma, será admitido que o próprio Contratado materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação e realização do objeto contratado. 
 
13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo 
Contratado ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, conforme disposto no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21. 
 
13.8. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pela Contratante. 
 
13.9. A conformidade da execução do objeto deverá ser verificada juntamente com a proposta do 
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Contratado que contenha a relação detalhada do mesmo, de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca e 
qualidade. 
 
13.10. O Fiscal Técnico anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos 
observados. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 
Contrato e seus anexos. 
 
14.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
14.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
 
14.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
 
14.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133/21. 
 
14.6. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem 
cronológica. 
 
14.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecido no presente Contrato. 
14.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
14.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 

14.9.1. a Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
 
14.9.2. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 

14.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
 
14.11. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
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representante do Contratado. 
 
14.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
14.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

15.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

 
15.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor, Lei n° 8.078/1990. 
 
15.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
15.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do Contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
15.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo Fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
15.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
15.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
 

15.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 
15.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
 
15.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do Contratado; 
 
15.7.4. Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 
 
15.7.5. Certidão de Regularidade do FGTS; 
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15.7.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

15.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade a Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato. 
 
15.9. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à Contratante, que deverá responder 
pela fiel execução do Contrato. 
 
15.10. Tomar todas as providências necessárias à fiel entrega dos bens, objeto do Contrato. 
 
15.11. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 
Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em 
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária. 
 
15.12. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
15.13. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação, de acordo com o art. 116, da Lei n° 14.133/2021. 
 

15.13.1.  comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 
 

15.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato. 
 
15.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133/2021. 
 
15.16. Promover a execução do objeto do Contrato, dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações 
aceitas pela boa técnica. 
 
15.17. Repassar aos fiscais do contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações 
específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao 
controle do Contratado. 
 
15.18. Apresentar a Contratante, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato, 
relatórios e outros documentos inerentes à execução do objeto do Contrato. 
 
15.19. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da 
Contratante, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os devidamente 
identificados. 
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15.20. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas 
dependências da Contratante, inclusive por danos causados a terceiros. 
 
15.21. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, quando couber, nos 
termos das legislações em vigor. 
 
15.22. Abster-se de contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante durante 
a vigência do Contrato. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado que: 
 

16.1.1. der causa à inexecução parcial do Contrato; 
 
16.1.2. der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
16.1.3. der causa à inexecução total do Contrato; 
 
16.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
16.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
Contrato; 
 
16.1.6. praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
 
16.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
 

16.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

16.2.1. advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 2°, da Lei n° 
14.133/21; 
 
16.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos tópicos 
“17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.” do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133/21. 
 
16.2.3. declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos tópicos “17.1.5.”, “17.1.6.”, “17.1.7.” e “17.1.8.” do subitem acima deste instrumento, 
bem como nos tópicos “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave, conforme o art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/21. 
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16.2.4. multa: 
 

16.2.4.1. a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor do Contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas na tabela abaixo: 
 

GRAU DA 

INFRAÇÃO 
PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA 

1 1 1% 

2 2 2% 

3 3 3% 

4 4 4% 

5 5 5% 

6 6 6% 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Fraudar qualquer documentação que deverá ser entregue à 

CONTRATADA para posterior pagamento da nota fiscal. 
6 Por ocorrência 

2 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes. 
3 Por ocorrência 

3 
Recusar-se a executar determinações da FISCALIZAÇÃO, sem 

motivo justificado; 
5 Por ocorrência 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 Executar os serviços conforme estabelecido pela Contratante. 4 Por ocorrência 

5 

Manter, durante a vigência da contratação, as condições de 

habilitação exigidas, devendo comunicar a Contratante a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 

condições. 

5 Por ocorrência 

4 

Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração 

ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgados 

necessários para recebimento de correspondência. 

2 Por ocorrência 

5 
Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente. 
2 Por ocorrência 

6 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 

solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas 

durante a análise da documentação exigida por força do Contrato. 

2 
Por ocorrência e por 

dia de atraso 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus anexos não 

previstos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada 

pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 

ocorrência 

8 
Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei 

n° 14.133/2021. 
3 

Por item e por 

ocorrência 

 
16.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
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de reparação integral do dano causado a Contratante. 
 
16.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
 
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
16.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

16.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
16.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.9.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 
16.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidas aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 



 

 
 
                                                                             ESTADO DA BAHIA 
                                                        PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAMA 
 
 

CNPJ: 16.257.719/0001-42 
Rua José Ribeiro Lula, s/n°, Centro, Caturama - Bahia 

Telefone: (77) 3650-1185 

 
 

 

contratar são passíveis de reabilitação da forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021. 

16.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, quando for o caso. 

16.15. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 

conduta do Contratado infrator, o caráter educativo da sanção, bem como o dano causado a 

Contratante, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 

16.15.1.  a aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a 

responsabilidade do Contratado nas esferas civil e criminal. 

16.16. Quando o Contratado alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente, em infrações 

previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

17.1. Este instrumento pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.1.1. nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/21. 

17.1.1.1. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

Contrato; 

17.1.1.2. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

17.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

17.2.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.2.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.2.3. indenizações e multas. 

17.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Termo Indenizatório. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Contratado com/por outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato, não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133/21, 
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bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, § 2°, da Lei n° 12.527, de 18 

de novembro de 2011. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos 

pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 

- Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORO 

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paramirim – Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei n° 14.133/2021, e 

alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e disposições de direito privado. 

 

23.2. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos princípios que norteiam as 

compras públicas conforme o artigo 5° da Lei n° 14.133/21, torna-se necessário que o Contratado 

observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto da presente contratação, 

contida nas legislações correlatas. 

 

23.3. Dúvidas acerca das disposições contidas neste Contrato poderão ser esclarecidas no Setor de 

Licitação, localizado no prédio da Prefeitura Municipal de CATURAMA, Rua José Ribeiro Lula, s/n, 

Centro, além do intermédio pelo correio eletrônico, e-mail: licitacao@caturama.ba.gov.br, de segunda-

feira à sexta-feira, das 08h00 às 12h00. 

 

23.4. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 

a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 

regularmente publicado, dispensando testemunhas e registro em cartório, tendo em vista que todo ato 

administrativo, traz em si a presunção de legitimidade e vale contra terceiros desde a publicação. 

 

CATURAMA - Bahia, ........ de .......... de 2026. 

 
Município de Caturama/BA 

Prefeito Municipal: Antônio Leão Bomfim 
CONTRATANTE 

 
 

mailto:licitacao@caturama.ba.gov.br
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ORDENADORA DE DESPESA - Juçara Leão Martins 

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
CONTRATANTE 

 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO CONTRATADO 
Nome da Empresa ..... 

CONTRATADO  
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ANEXO VI 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

Papel Timbrado da empresa 

PROCURAÇÃO 

 

Pregão nº xxx/2026 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito a empresa (Nome da 

Empresa..............., ), com sede à Rua........................(endereço completo),  devidamente inscrita no CNPJ 

sob o nº ........................., representada, neste ato por seu sócio gerente, Sr..................., brasileiro, casado, 

empresário, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o 

Sr................................., brasileiro, (estado civil), ....(profissão...), portador da cédula de identidade nº 

...................... e do CPF nº ........................., a quem são conferidos poderes para representar a empresa 

outorgante no PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026, instaurado pela Prefeitura Municipal de CATURAMA, 

em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, 

negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame acima indicado.  

 

Local e data 

 

____________________________________ 
Assinatura do responsável pela outorga 

 
 


